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Conselho em Revista

A Conselho em Revista é técnica, os assun-
tos são variados e de grande importância, ins-
truindo, informando e, ao mesmo tempo, cons-
cientizando seus leitores. Meus filhos são lei-
tores assíduos e irão residir em outros muni-
cípios, devido recente aprovação em vestibu-
lares. Foi lendo esta revista durante anos e 
pesquisando para a elaboração de tarefas es-
colares que despertou no Jean a vocação pela 
Engenharia Agronômica e no Charles pela En-
genharia Elétrica. O Charles foi aprovado no 
vestibular de inverno de 2006 na Unipampa/
Ufsm, campus de Alegrete-RS. O Jean foi apro-
vado no vestibular de 2007 na Ufsm, Upf e 
Ufpel, e irá estudar na Ufsm.

Eng. agr. Adair Sidnei Bueno – Giruá (RS)

Recursos hídricos
O artigo “Recursos Hídricos: uma Ques-

tão Estratégica”, publicado em Conselho em 
Revista, nº 29, de janeiro de 2007, apresenta 
um grave erro de análise estatística no pri-
meiro parágrafo. Segundo o autor: “... sabe-
mos historicamente que existe uma probabi-
lidade de aproximadamente 15% a 20% de 
chance que aconteça uma estiagem a cada 
ano e, portanto, quase 100% que ela aconte-
ça em cinco anos...” Se a probabilidade de 
acontecer uma estiagem num ano qualquer 
é de 20%, então a probabilidade de ocorrer 
pelo menos uma estiagem ao longo de 5 anos 
não é de 100%, mas de 67%. Isto pode ser cal-
culado facilmente utilizando a distribuição 
binomial ou até mesmo um cálculo intuitivo. 
Esse tipo de erro seria condenável num jor-
nal diário de interesse geral, mas é inadmis-
sível na revista do CREA.
Walter Collischonn – Professor-adjunto – Instituto

de Pesquisas Hidráulicas (UFRGS)

Resposta do geólogo Milton Haak
Com referência ao comentário do eminente pro-

fessor sobre meu artigo publicado na Revista n° 
29, devo dizer que realmente houve um erro ao ex-
trapolar o percentual probabilístico de ocorrência 
de estiagens em cinco anos. Contudo, observando-
se o artigo, nota-se que o mesmo tem um caráter 
eminentemente de análise de instrumentos de po-
líticas públicas, sendo que o centro de sua concep-
ção é a questão de gestão de recursos hídricos. Por-
tanto, apesar da extrapolação do dado sobre as es-
tiagens, me parece que não compromete a argumen-
tação nem a conclusão, que ao fim e ao cabo é o mais 
importante, ou pelo menos deveria ser. Já quanto 
à parte final da observação do eminente professor, 
acredito que não necessitasse ter sido tão veemen-
te (“arrasa quarteirão”). Talvez pudesse, ou mes-
mo devesse fazer a crítica, pois sempre estamos su-
jeitos a ela, principalmente quando erramos. Con-
tudo, também seria interessante ter abordado o te-
ma central, posto que, certamente com seu Douto 
conhecimento, traria luzes e repercussões impor-
tantes a um tema tão fundamental para o desen-
volvimento. Nesta mesma linha, aproveito a opor-
tunidade para agradecer a manifestação do enge-

nheiro Rafael Ströher sobre o artigo, registrada na 
seção de cartas da revista n° 30.

Editorial
Muito oportunas as palavras do último 

Editorial. Todos ficamos indignados com as 
soluções mágicas lançadas pelos governos em 
todas as esferas e à massacrante carga tribu-
tária a que somos submetidos. Infelizmente, 
presidente, indignação só não basta, pois a 
classe dominante é refratária às mudanças – 
ninguém corta da própria carne, a menos que 
criemos mecanismos que tornem isso a única 
alternativa politicamente viável. Não são só 
impostos governamentais malgerenciados que 
nos afligem, cabe, dentro da sua linha de ra-
ciocínio, citar as entidades de classe, agentes 
privados de políticas públicas e muito mais. 
Nossa sociedade é, infelizmente, muito intrin-
secamente hipócrita e, como todos os hipócri-
tas, sabem apontar com maestria os que os 
outros fazem de errado ou o que os outros de-
veriam fazer. As mudanças para bem, quan-
do ocorre, são na maioria espasmos reativos 
a escândalos ou então, plagiando sua expres-
são, resultam em “tantas mágicas soluções que 
não ultrapassam 15 minutos”. Quanto aos re-
cursos financeiros ordeiramente cedidos pe-
los contribuintes, do que mais sinto falta é a 
transparência.

Gil Bezerra de Oliveira – Eng. eletricista

Prezado engenheiro
Estamos buscando a transparência dentro do 

CREA-RS mediante a publicação do nosso Balan-
ço Social anualmente, publicação das compras/li-
citações, distribuição para Conselheiros/Represen-
tantes de Entidades e Inspetores dos Balancetes 
Mensais e Balanço Anual e publicação dos Balan-
cetes mensais no site do Conselho. A Conselho 

em Revista tem também esta função de ser veícu-
lo de informações sobre a gestão.

Eng. agr. Gustavo Lange – Presidente CREA-RS

ARTIGO SOBRE PETROBRAS
Quero aqui parabenizar a Conselho em Re-

vista pela oportuna matéria da edição nº 29, 
de janeiro, e, principalmente, ao colega enge-
nheiro Emídio Marques Ferreira, acerca da 
questão “Petrobras, Heroína ou Vilã?”. Traba-
lho com pavimentação asfáltica e sem dúvida 
o maior entrave a expansão das melhorias da 
malha viária deste país é o alto custo dos in-
sumos do CBUQ (concreto betuminoso usi-
nado a quente), especialmente o CAP (cimen-
to asfáltico de petróleo), advindo em 90% da 
nossa Petrobras. Na realidade, de pouco adian-
ta um tapa-buraco aqui e outro ali sem que 
sejam desenvolvidos novos projetos, com tec-
nologias modernas, avançadas e com custos 
menores e conseqüentemente mais abrangen-
tes. Já é hora de o governo e os comandantes 
da Petrobras olharem com mais atenção às ví-
timas dos inúmeros acidentes causados por 
estradas em péssimas condições, buracos gi-
gantescos e que não raros causam a morte de 
vários entes de uma mesma família. Se a Pe-
trobras é mesmo tão poderosa quanto a mídia 
expressa, uma redução no valor do CAP seria 
um enorme estímulo aos governos estaduais 
e federal para a implementação de melhorias 
significativas da malha viária de todo o país.

Leandro Luís Böck – Eng. civil – Maravilha (SC)

Escreva para a Conselho em Revista.
Mande sua carta para:
revista@crea-rs.org.br

Por limitações de espaço,
os textos poderão ser resumidos.



Eng. agrônomo Gustavo Lange  |  Presidente do CREA-RS
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O banho de sanga, 
de rio, de açude ficou
ra trás. Hoje, para gran-

parte de nós, gaúchos, e
itos brasileiros, retornar

a lugares que na infância foram mo-
tivo de alegria já não é mais possível. 

Não é mais possível compartilhar com 
um filho, um neto, um amigo a água 
límpida de outrora. O motivo é triste. 
Os mesmos rios, açudes, lagos e sangas 
que no passado de muitos foram palco 
de momentos alegres foram sendo gra-
dativamente destruídos, vítimas das
ações daqueles que deles usufruíram e 
da omissão de todos nós que não nos
preocupamos em preservá-los. Enten-
der o meio ambiente como responsabi-
lidade de todos pode ser um passo para
o recomeço.

O recente desastre ambiental ocorri-
do no Rio dos Sinos, e que resultou na 
morte de mais de 90 toneladas de peixes,
dá idéia do estrago provocado ao ecos-
sistema. O fato foi considerado pelos eco-
logistas como a maior tragédia ambien-
tal dos últimos 40 anos no Estado.

Esse acidente, de proporções catas-
tróficas, deve servir de alerta para mui-
tas comunidades que insistem em mal-
tratar seus mananciais. O que se percebe 
é que em pequenas ou grandes cidades, 
infelizmente, o rio ainda é o lugar onde 
se despeja esgoto sem tratamento, se jo-
ga o lixo que logo ali adiante vai poluir 
as fontes de captação, ou ainda, entupir 
boeiros e bocas de lobo, provocando as-
sim inundações e prejuízos de natureza 
social, emocional e econômica.

Como presidente de uma instituição 
onde praticamente todas as modalida-
des profissionais têm envolvimento com 
o meio ambiente, me sinto na obrigação 
de alertar e mais, provocar discussões que 
possam buscar soluções para os diversos 
problemas.

Nesta edição apresentamos matéria
que propõe uma reflexão sobre a escassez 
de água no planeta. Ao longo do ano a 
Revista trará outras matérias preocupa-
das em apresentar aos seus leitores as-
suntos que há muito deixaram de ser preo-
cupação apenas de ecologistas para tor-rr
narem-se o centro das discussões de go-

vernos e sociedade civil, em nível inter-rr
nacional.

É com esse intuito que no dia 2 de ju-
nho o CREA-RS estará realizando na As-
sembléia Legislativa de Porto Alegre o 
Fórum Internacional de Energias Alter-
nativas. O objetivo é reunir na capital 
gaúcha especialistas no assunto dos seg-
mentos governamentais, privado e de 
ONGs afins para debater o tema. Ao lon-
go das próximas semanas estaremos di-
vulgando programação completa, paine-
listas e formas de inscrição. Desde já fica 
o convite a todos para que participem 
deste importante evento.

Por fim, no dia 22 de março comemo-
ramos o Dia Mundial das Àguas, data 

çç

instituída em1992 pela Organização das 
Nações Unidas. A ONU publicou um do-
cumento com o título Declaração Univer-
sal dos Direitos da Água. Cito aqui parte 
dele para que sirva de reflexão para to-
dos nós: “A água não é somente herança 
de nossos predecessores; ela é, sobretu-
do, um empréstimo aos nossos sucesso-
res”. Dedique esses dias e os outros que 
virão a preservar esse bem precioso.
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Por Jô Santucci |  Jornalista

Carlos Alberto Aita, 
presidente do Sinduscon/RS

Desde 1º de março, o Custo Unitá-
rio Básico (CUB) mudou totalmente 
sua base de cálculo. Em vez de um, ago-
ra são 19 tipos de cálculo. A nova meto-
dologia, a Norma Brasileira 12721/2006 
(NBR), publicada em 28 de agosto de 
2006, começou a vigorar depois de seis 
anos de estudos técnicos nos setores 
da construção. Por um período de 24 
meses serão mantidos os cálculos do 
CUB antigo. O presidente do Sindica-
to da Indústria da Construção Civil 
do RS (Sinduscon), Alberto Aita, falou 
com a Conselho em Revista e expli-
cou em detalhes as novas alterações.

Conselho em Revista – O CUB é um 
indicador ou um indexador?

Carlos Alberto Aita – O CUB é uma 
estimativa parcial para o valor do metro 
quadrado de obra, indicando a variação 
mensal dos custos de construção imobi-
liária com materiais, equipamentos e mão-
de-obra. O CUB tem sido importante pa-
ra o acompanhamento da evolução dos 
custos das edificações de um modo ge-
ral, permitindo apurar mensalmente os 
preços dos principais insumos da cons-
trução nas diversas unidades da federa-
ção e orientar as empresas do setor quan-
to à sua evolução histórica e principais 
tendências. Apresenta, ainda, largo cam-
po de aplicações na execução e análise 
de orçamentos; na engenharia de avalia-
ções; na aferição indireta do valor da mão-
de-obra empregada numa edificação; no 
julgamento de concorrências; no plane-
jamento e na programação de investi-
mentos na área de edificações e em qual-
quer outro campo em que são utilizados 
como parâmetro de decisão os custos de 
construção imobiliária e índices que ex-
pressam sua evolução.

Na formação dos custos unitários bá-
sicos não são considerados vários itens 
adicionais importantes, como elevado-
res, fundações especiais, instalações pre-
diais (água, luz, esgoto, telefonia), servi-
ços complementares de urbanização, re-
creação e ajardinamento, remuneração 
de engenharia, etc. A razão por não es-
tarem incluídos esses itens está no obje-
tivo desse indicador, que é servir como 

parâmetro na determinação de um valor 
mínimo por metro quadrado de constru-
ção para fins de registro das incorpora-
ções imobiliárias. Segundo a NBR 
12721/2006, o CUB é utilizado para cál-
culo do custo global da construção, já que 
é o valor mínimo que pode ser atribuído 
à construção da edificação para fins do 
disposto no art. 32, da Lei 4.591/1964, 
quando o contrato for de Construção por 
Administração. É calculado com a utili-
zação do custo unitário básico divulga-
do pelos sindicatos da indústria da cons-
trução civil da localidade corresponden-
te ao padrão mais semelhante ao do imó-
vel incorporado.

CR – Como é o atual sistema de cál-
culo do CUB?

CAA – De acordo com a antiga norma, 
a NBR 12721/1999, são calculados os CUBs 
para 24 projetos padrões habitacionais, 
com 1, 4, 8 e 12 pavimentos, de 2 e 3 dor-
mitórios, nos padrões de acabamento bai-
xo, normal e alto. E também 26 CUBs co-
merciais, com 4, 8 ,12 e 16 pavimentos, 
nos padrões de acabamentos baixo, nor-
mal e alto, além do galpão industrial e 
da casa popular de um dormitório.

O CUB ponderado, que é utilizado 
para indexação de contratos, é calculado 
através da média ponderada por altura 
dos 24 projetos residenciais. Na Norma 
Antiga (NBR 12.721/1999), o cálculo do 
CUB é formatado com base em uma ces-
ta representativa de 39 insumos da cons-
trução, além do aluguel da betoneira e 
de cinco categorias profissionais.

Carlos Alberto Aita, presidente do Sinduscon-RS
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CR – Quais são as mudanças que vão 
ocorrer no novo sistema?

CAA – A nova norma está baseada 
em novos projetos, novo lote básico de 
insumos, novos memoriais descritivos, 
novo critério de orçamentação e novo 
processo de cálculo, o que invalida a com-
paração das normas NBR 12721/1999 e 
NBR 12721/2006. Ao analisarmos os pro-
jetos das duas normas, houve as seguin-
tes alterações:
Nos projetos residenciais:
• Houve a alteração do número de 

projetos que passaram de 24 projetos 
na versão 1999 para 12 projetos na 
versão 2006.

• Tínhamos edificações com 1, 4, 8 e 12 
pavimentos, para cada uma das 
alturas os projetos eram classificados 
conforme o número de dormitórios 
(2 ou 3) e ainda de acordo com os 
padrões de acabamento (Normal, 
Alto e Baixo).

• Na nova versão da norma, as 
edificações dão com 1, 4, 8 ou 16 
pavimentos, foram excluídas as 
classificações conforme o número de 
dormitórios, permaneceram os 
padrões de acabamento para alguns 
dos projetos.

Nos projetos comerciais:
• Houve a alteração no número de 

projetos que passaram de 24 (na 
versão 1999) para 7 (na versão 2006).

• Tínhamos projetos com 4, 8, 12 e 16 
pavimentos, todos classificados em 
salas/lojas ou andares livres, e ainda 
subdivididos pelos padrões de 
acabamento Normal, Alto e Baixo.

• Na nova versão da norma são 
projetos com 8 ou 16 pavimentos, 
permanecendo a classificação por 
salas/lojas ou andares livres para os 
projetos com 8 pavimentos (os 
projetos com 16 pavimentos temos a 
classificação por salas/lojas). Os 
padrões de acabamento são 
classificados como Normal ou Alto.

Ao analisarmos os lotes básicos das 
duas normas,  percebemos as seguintes 
alterações:

As mudanças que foram implantadas, 
a partir da publicação da nova versão da 
norma (NBR 12.721/2006), são as seguin-
tes: 1) A alteração da cesta de insumos 
que passou para 25 itens, mão-de-obra 
são 2 categorias. 2) O aluguel de equipa-
mentos antes era considerado custo de 
mão-de-obra. Agora este item está na no-
va categoria Equipamentos. Houve a cria-
ção também da categoria Despesas Admi-
nistrativas.
A nova norma contempla os seguintes 
projetos:
Residenciais:

Padrão Baixo:
  R1 (Residência unifamiliar),
  PP-4 (Prédio Popular),

   R8 (Residência multifamiliar com 8 
pavimentos).

Padrão Normal:
  R1 (Residência unifamiliar),
  PP-4 (Prédio Popular),
   R8 (Residência multifamiliar com 8 

pavimentos),
   R16 (Residência multifamiliar com 

16 pavimentos).
Padrão Alto:

  R1(Residência unifamiliar),
   R8 (Residência multifamiliar com 8 

pavimentos), R16.
   PIS (Projeto de Interesse Social); 

RP1Q (Residência Popular).
Comerciais:

Padrão Normal:
   CAL-8 (Comercial Andares Livres 

com 8 pavimentos),
   CSL-8 (Comercial Salas e Lojas com 

8 pavimentos),
   CSL.16 (Comercial Salas de Lojas 

com 16 pavimentos).
Padrão Alto:

   CAL-8 (Comercial Andares Livres 
com 8 pavimentos),

   CSL-8 (Comercial Salas e Lojas com 
8 pavimentos),

   CSL-16 (Comercial Salas de Lojas 
com 16 pavimentos).

  GI – Galpão industrial.

CR – Por que houve a necessidade des-
tas mudanças?

CAA – O CUB foi criado em dezem-
bro de 1964, com a Lei 4.591 (art. 54) e a 
Proposta de Norma Brasileira  (PNB 140). 
A partir daí, os Sindicatos da Indústria 
da Construção Civil (Sinduscons) passa-
ram a calcular e divulgar, até o 5º dia de 
cada mês subseqüente, as diversas espe-
cificações do custo unitário básico por 
metro quadrado de construção.

A PNB 140 sofreu sua primeira refor-
mulação em agosto de 1992, quando fo-
ram mantidos os projetos-padrão habi-
tacionais datados de 1964 e alterados so-
mente os orçamentos analíticos que de-
ram origem aos novos lotes básicos, pas-
sando a ser denominada de NBR 
12721/1992, com validade a partir de 
01/01/1993. Em novembro de 1999, a NBR 
12721/92 foi complementada, com a in-
trodução de novos lotes básicos para apu-
ração de custos unitários básicos dos pro-
jetos-padrão comerciais – salas e lojas e 
andares livres, além do galpão industrial 
e da casa popular.

Com esta reformulação, a norma pas-
sou a ser denominada de NBR 12721/1999, 
com vigência a partir de 29/02/2000. Desta-
ca-se que a NBR 12721/1999 mantinha os 
projetos-padrão habitacionais de 1964 e 
seus respectivos lotes básicos de 1992 e 
apresenta os novos projetos-padrão co-
merciais, galpão industrial e casa popu-
lar datados de 1997 com seus respectivos 
lotes básicos do mesmo ano.

Em agosto de 2006 foi publicada a 
NBR 12721/2006, com vigência a partir 
de 01/02/2007. Essa norma é resultado 
de quase seis anos de estudos técnicos 
e debates no âmbito do Comitê Brasileiro 
de Construção Civil (Cobracon) com par-
ticipação da Câmara Brasileira da Cons-
trução (CBIC) e suas entidades associa-
das, através de um amplo processo de 
revisão da NBR 12721/1999, que buscou 
atualizar esse indicador de custos bási-
cos do setor.

A nova norma mantém os seus concei-
tos teóricos básicos anteriores, mas apre-
senta profundas alterações em seu conteú-
do, em virtude da sua obrigatória adapta-
ção ao disposto da legislação e aos novos 
padrões arquitetônicos praticados atual-
mente no mercado imobiliário, os quais 
refletem a nova realidade do setor, com 
o avanço de novas tecnologias, novos ma-
teriais, assim como também novos pro-
cessos construtivos.

Nas últimas décadas, houve mudan-
ças significativas no produto da constru-
ção e no seu processo construtivo, com a 
introdução de novas tecnologias, novos 
materiais e um grande esforço do setor 
por maior produtividade e pela certifica-
ção de qualidade e segurança no trabalho. 
Todo esse desenvolvimento contribuiu 
para que a NBR 12721/1999 se tornasse 
defasada, uma vez que trabalha com pro-
jetos-padrão habitacionais de 1964 e co-
merciais de 1997.

CR – Mas o sistema antigo ainda con-
tinuará a vigorar?

CAA – A nova norma determina que 
todos os Sinduscons devem calcular e di-
vulgar o CUB pela metodologia da anti-
ga norma NBR 12721/1999 pelo menos 
por dois meses. O Sinduscon-RS definiu 
que irá calcular por 24 meses o CUB pe-
la versão antiga da norma para atender 
aos contratos firmados até 28/02/2007.

CR – Qual é a repercussão dessa mu-
dança na rotina dos profissionais?

CAA – Os profissionais terão que fa-
zer o enquadramento dos seus projetos 
em um dos 19 novos padrões existentes 
para preenchimento dos quadros da NBR 
12721/2006.

CR – Aqui na Região Sul ele é muito 
usado como indexador. Ocorre o mesmo 
em outras regiões do Brasil?

CAA – Não, a indexação de contratos 
pela variação do CUB é uma prática dos 
Estados do Sul: Rio Grande do Sul, San-
ta Catarina e Paraná.

CR – É possível fazer alguma projeção 
quanto ao aumento ou à diminuição do 
CUB nos próximos meses?

CAA – O Sinduscon-RS não trabalha 
com projeções para valores dos CUBs.
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Notas
CREA-RS realiza em abril Congressos Distritais 2007

O CREA-
RS, em parce-
ria com entida-
des de classe, promove em abril nas 41 
Inspetorias Regionais os Congressos Dis-
tritais 2007, que terão como tema central 
“Novo Pacto Profissional e Social”. Os en-
contros, que ocorrerão metade no dia 14  
de abril e o restante no dia 28 de abril, 
objetivam discutir e propor políticas, es-
tratégias, planos e programas de atua-
ção, bem como afirmar o papel dos pro-
fissionais da área da engenharia, arqui-
tetura, agronomia, geologia, geografia e 
meteorologia no desenvolvimento nacio-
nal e propiciar maior integração do Sis-
tema Confea/Creas.

No decorrer do ano, a atividade, pro-
posta pelo Sistema, acontecerá em três 
momentos, visando consultar os profis-
sionais da área tecnológica sobre diver-
sos temas. No primeiro momento, acon-
tecem os Congressos Distritais nas cida-
des-sede das Inspetorias. No segundo, 
os delegados eleitos nos Distritais parti-

ciparão do Congresso Estadual, que será 
realizado dia 1º de junho na Assembléia 
Legislativa em Porto Alegre, com vistas 
a compilarem e votarem as propostas que 
serão encaminhadas ao Congresso Na-
cional de Profissionais (CNP). O evento 
nacional acontece de 15 a 18 de agosto 
no Rio de Janeiro. É nesta oportunidade 
que serão apresentadas, por uma dele-
gação nacional, as propostas do RS. No 
terceiro momento, as propostas aprova-
das no CNP retornarão ao Estado para 
nova discussão e revalidação pelos dele-
gados estaduais, em novo encontro que 
deverá ocorrer em outubro de 2007.

Eleição dos delegados
Nos Congressos Distritais serão elei-

tos, no máximo, oito delegados estaduais 
representando, cada, uma das Câmaras
Especializadas do CREA-RS (Agronomia, 
Arquitetura, Civil, Elétrica, Florestal, Geo-
logia/Minas, Industrial e Química), tam-
bém obedecendo à determinação de que 
25% destes sejam profissionais com man-
dato de Conselheiro Regional ou que te-
nham exercido o mesmo até 2005, e 75% 
das vagas sejam preenchidas pelos de-
mais. Os eleitos participarão do 10º CEP-

RS, que se realizará na Assembléia Legis-
lativa em Porto Alegre, dia 1º de junho 
de 2007. Para candidatar-se ao cargo de 
delegado, basta o profissional estar com 
o registro em dia junto ao Conselho.

Também em 
cada Congresso 
Distrital serão elei-
tos um estudante 
e um suplente, de qualquer modalidade, 
que participará (o titular e, na sua impos-
sibilidade, seu suplente) do Fórum dos 
Estudantes da Área Tecnológica, a ser re-
alizado no mesmo dia e local do 10º CEP. 
No Fórum, serão eleitos por maioria sim-
ples, até dois estudantes que participa-
rão das atividades relativas ao Congres-
so Nacional dos Profissionais da Área Tec-
nológica, que ocorrerá em agosto no Rio 
de Janeiro. Mais informações podem ser 
obtidas junto à Inspetoria Regional de 
sua cidade.

Confea prevê a retificação de ART
O Conselho Federal, em recente Resolução, criou a fi-

gura da “retificação de ART”, que poderá ser utilizada pe-
lo profissional para corrigir eventuais erros em ARTs já re-
gistradas junto ao CREA. A retificação pode ser utilizada 
nos casos em que não houver alteração na taxa da ART ou 
quando houver alteração de taxa a maior.

Nos casos de alteração de dados que impliquem valor 
a menor, o profissional deve fazer uma nova ART com o 
motivo “Substituição de ART” e, após, solicitar a devolução 
da taxa integral paga pela ART substituída. Salientamos 
que, em qualquer dos casos, o profissional pode fazer uso 
da “substituição de ART” e solicitar a devolução da taxa da 
ART substituída.

A taxa de retificação será calculada em função das alte-
rações sofridas pela ART:
a) Alteração de dados que não implicam alteração de 

taxa: R$ 29,00.
b) Alteração de dados que implicam valor a maior: a taxa 

será a diferença entre o valor já pago e o atual.
A retificação serve para corrigir dados incorretos, não 

para adicionar atividades não anotadas na época. Para es-
tes casos, o profissional deve fazer uma ART com motivo 
“Complementar” e registrar pelos procedimentos estabe-

lecidos na Resolução nº 394 do Confea (ART em atraso).

Como retificar uma ART:
1) Entre em Serviços On-Line para Profissionais no site 

do CREA-RS;
2) Clique no link “Retificação de ART”;
3) Informe o nº da ART e clique em “Pesquisar”;

Obs.: a ART deve estar paga e entregue ao CREA-RS 
para poder ser retificada. A mensagem “Situação da 
ART não permite retificação” indica que ela não está 
entregue ao CREA ou a informação do seu pagamento 
não ingressou no sistema. No primeiro caso, entregue 
uma via original para acervo. No segundo caso, 
demonstre que a ART está quitada para apropriação 
no sistema antes da informação bancária.

4) Aparecendo os dados da ART, inclua as alterações nos 
espaços em branco e após clique em “Relatório”. Será 
aberto no formato PDF um relatório de retificação. 
Imprima e entregue ao CREA assinado.

Após análise pela Seção de ARTs do Departamento de 
Fiscalização, será gerado o DOC com o valor da taxa de re-
tificação. Após seu pagamento, a retificação da ART será 
efetuada.

Fórum Estadual de Estudantes
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Notas
CREA-RS fiscalizou 359 
obras no litoral norte

O CREA-RS intensificou nos meses de janeiro e feve-
reiro a fiscalização no litoral norte do Estado. Além do 
trabalho de rotina dos agentes fiscais, em razão do perío-
do de férias que resulta em maior movimentação de pes-
soas e realização de eventos nas praias gaúchas, o Con-
selho acentuou o serviço, ressalta o gerente do Departa-
mento de Fiscalização, eng. Sandro Schneider, destacan-
do que o foco da ação foi a construção civil.

“Nos meses de janeiro e fevereiro foram fiscaliza-
das no litoral norte 359 obras, que incluem edificações 
novas e reformas. Destas, 248 estavam regulares, ou se-
ja, possuem profissional habilitado com a devida Ano-
tação de Responsabilidade Técnica (ART) registrada jun-
to ao Conselho”, explica Sandro. O trabalho resultou 
em 111 notificações aos proprietários para que apresen-
tassem o profissional responsável, sendo que, desse nú-
mero, 19 foram autuados por não atenderem a notifi-
cação do Conselho.

O responsável pela fiscalização do Conselho destaca 
ainda que é importante que os profissionais deixem uma 
via da ART na obra para que não seja necessária a notifi-
cação para apresentação do documento.

ARQUIVO CREA-RS

Empresas têm até o dia 23 
de março para atualizar dados 
que serão incluídos no catálogo

As empresas registradas no CREA-RS podem atualizar 
seus dados postais (endereço, telefone, e-mail e site) no 
www.crea-rs.org.br. Além de facilitar aos registrados, a idéia 
é disponibilizar mais uma canal para manter atuais as in-
formações que serão disponibilizadas no Catálogo Empre-
sarial de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do RS. O 
material está sendo elaborado pela Editora Brasileira de 
Guias Especiais (EBGE), contratada através de licitação. 
Além de apresentar o Conselho, a diretoria, as câmaras es-
pecializadas e os serviços, o Catálogo relacionará gratuita-
mente as empresas do Estado devidamente registradas no 
Conselho gaúcho, divididas nos ramos de engenheira, ar-
quitetura e agronomia, e agrupadas por município. Have-
rá também uma seção específica para os fornecedores e 
prestadores de serviços. Os contatos para atualização dos 
dados postais (nome, endereço, fone, fax, e-mail e site) es-
tão sendo conduzidos pela própria Editora EBGE, sempre 
por telefone, nunca em visita pessoal. A tiragem que será 
distribuída pelo Conselho em feiras, exposições e eventos 
nos quais o CREA-RS esteja participando será de 3 mil exem-
plares impressos e 10 mil CD-ROM. Somente haverá in-
vestimento aqueles que desejarem divulgar imagens e ou-
tros dados além dos solicitados. Neste caso, a Editora ga-
rante uma condição especial aos registrados. A previsão de 
lançamento do Catálogo é final de maio. Mais informações 
pelo fone (51) 2118.2838.

Alterações no 
Receituário Agronômico

A Câmara de Agronomia do CREA-RS aprovou a Nor-
ma de Fiscalização n° 001/2006, que define novo formulá-
rio de Receita Agronômica, e regulamenta a impressão e 
utilização do Receituário, revogando as Normas de Fisca-
lização n°s 001/93 e 001/94 que tratavam do assunto. A no-
va Norma, que entrou em vigor em 01 de janeiro, tem co-
mo principais alterações:

– Alteração no número de vias da receita para no mí-
nimo duas vias, destinando-se a primeira ao usuário e a 
segunda ao estabelecimento comercial, deixando o CREA 
de receber uma via da receita: Alteração dos Modelos Pa-
drões de Formulários de Receita, devendo ser adotados os 
novos modelos para autorizações realizadas a partir de 01 
de janeiro de 2007.

A referida Norma está à disposição nas Inspetorias e 
Postos de Atendimento do Conselho, distribuídos pelo Es-
tado. Importante salientar que, antes de emitir as receitas, 
o profissional deverá recolher a respectiva ART, anotan-
do no campo “Descrição da Obra/Serviço da ART” a nu-
meração das receitas que estão vinculadas a mesma.
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Notas

Pensar a vida atualmente, seja no cam-
po, na cidade, nas indústrias, nas empre-
sas, enfim, em qualquer circunstância 
profissional ou pessoal, sem informática 
é praticamente inviável. Seguindo essa 
linha de pensamento conseguimos ter 
noção da importância que esta área re-
presenta numa estrutura empresarial. In-
vestir em tecnologia tornou-se essencial 
na medida em que é a partir dela que se 
organiza a gestão e a organização de mui-
tas empresas.

Na edição deste mês da Conselho em 
Revista é o Departamento de Informáti-
ca do CREA-RS que será apresentado. O 
setor tem como principais atividades o 
desenvolvimento e a manutenção do sis-
tema corporativo, rede lógica de compu-
tadores, site, instalação, configuração e 
manutenção de equipamentos de infor-
mática, microcomputadores, impresso-
ras, entre outros atividades. “Para sus-
tentar essas atividades, dividimos o De-
partamento nas áreas de Desenvolvimen-
to, responsável pela parte de software, 
sistemas de informação e site, utilizados 
por usuário internos e externo e de Su-
porte Técnico, que responde pela insta-
lação, configuração e manutenção de equi-
pamentos de informática”, explica o ge-
rente do Departamento, analista de sis-
temas Mauro Fanslau.

Recentemente, o CREA-RS implan-
tou um novo sistema corporativo cha-
mado de “Apolo”. “O desenvolvimento 
e a implantação deste sistema proporcio-
nou um avanço significativo na informa-
tização dos processos, tanto na velocida-
de do processamento como na facilidade 
de acesso à informação, confiabilidade e 
alta disponibilidade. Concebido e gera-
do num conceito totalmente novo, fun-
damentado em modernas linguagens de 
desenvolvimento, com funcionalidades 
baseadas na internet e banco de dados 
relacional, com certeza conseguimos atin-
gir um nível de destaque na informati-
zação dos procedimentos”, avalia Mau-
ro. Ele destaca ainda que a implantação 
foi um grande desafio vencido pela equi-
pe técnica do Departamento.

É da área de informática que partem 
também os canais de comunicação vir-
tuais entre Conselho e registrados, atual-
mente na faixa de 53 mil. Diversos servi-
ços estão disponibilizados na página do 

Organograma da Estrutura Auxiliar

CREA-RS. Entre eles a emissão de certi-
dões de registro (pessoa física e jurídica), 
consulta ao Acervo Técnico, confecção 
de ART, informações financeiras, histó-
rico com eventos, consulta ao andamen-
to de processos, entre outros.

Com um quadro de 13 funcionários, 
8 no desenvolvimento e 5 no suporte téc-
nico, o Departamento de Informática tam-
bém é o responsável pelo envio da Co-
luna Semanal (informativo eletrônico en-
viado todas às sextas) para um cadastro 
de mais de 30 mil e-mails.

Embora o Departamento não atenda 
diretamente ao público externo, exceto 
pelo suporte aos usuários do provedor 
de acesso à internet que o CREA-RS dis-
ponibiliza aos registrados, serviços como 
o Disque Segurança 0800.510.2563, via-
bilizado através do site, são canais dire-
to com a sociedade, pois é através dele 
que podem ser registradas denúncias de 
obras ou serviços técnicos de engenha-
ria, arquitetura, agronomia, geologia, geo-

Conselho apresenta seu 
Dep@rtamento de Informática

grafia e meteorologia que tenham indí-
cios da não participação de profissional 
habilitado. “O público externo tem seu 
atendimento nas diferentes áreas fins, 
que, se necessário, recorrem ao suporte 
deste Departamento. Mas, indiretamen-
te, ao acessar a página do CREA-RS, pro-
tocolar alguma solicitação ou receber um 
boleto bancário, todos utilizam os nos-
sos serviços. De forma mais direta, a uti-
lização é através da opção Sistemas on-
line para profissionais, localizada no site 
do Conselho. Nesta opção, são disponi-
bilizados programas para confecção de 
ART’s, consulta de Acervo Técnico, in-
formações financeiras entre outras”, in-
forma o Gerente do Departamento.

No site www.crea-rs.org.br, há ou-
tros links que funcionam como canais 
de comunicação entre o Conselho e os 
profissionais. Em Estrutura Organiza-
cional, está disponível a relação dos De-
partamentos do CREA-RS com seus te-
lefones e e-mails.

Departamento de Informática do CREA-RS
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Notas
Profissionais estrangeiros 
realizaram visita técnica ao CREA-RS

Um grupo de engenheiros de países da América Latina e da Áfri-
ca, que está em Porto Alegre participando de treinamento em siste-
mas de trens urbanos, realizou, em 1º de março, visita técnica ao 
CREA-RS. O curso internacional é fruto de acordo bilateral entre 
Trensurb, empresa operadora do transporte metroviário da região 
metropolitana de Porto Alegre, e Agência Japonesa de Cooperação 
Técnica (Jica). O objetivo da visita ao Conselho foi conhecer como 
o CREA-RS atua na fiscalização do exercício profissional. O grupo 
foi recebido pelo presidente do Conselho, eng. agrônomo Gustavo 
Lange, pelo 1º vice-presidente, eng. eletricista José Claudio Sicco, e 
pelo superintende, eng. Luiz Carlos Garcia. O histórico do Sistema 
Confea/Creas/Mútua, a natureza jurídica, a constituição do CREA-
RS e o Programa da Qualidade foram alguns dos assuntos apresen-
tados aos profissionais pelo superintendente, eng. Garcia. O curso 
do qual profissionais de Angola, Argentina, Bolívia, Colômbia, Equa-
dor, México, Moçambique, Peru e Venezuela, além de brasileiros de 
São Paulo, Belo Horizonte e Rio de Janeiro, estão participando ob-
jetiva proporcionar uma visão teórica e prática das principais técni-
cas utilizadas no gerenciamento da operação metroferroviária, dar 
conhecimentos específicos nas áreas de via permanente, sinaliza-
ção, material rodante, entre outros.Grupo de bolsistas do Jica conheceu a fiscalização do CREA-RS

CAROLINE MORELLI/BOSSA
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“A água é a seiva de nosso planeta. Ela é condição essencial de vida de todo vegetal, 
animal ou ser humano. Sem ela não poderíamos conceber como são 

a atmosfera, o clima, a vegetação, a cultura ou a agricultura.”
Artigo 2 da Declaração Universal dos Direitos da Água

A distribuição de água a preços acessíveis na cidade 
de Porto Alegre foi destaque no Relatório de Desenvol-
vimento Humano 2006 da ONU. De acordo com o dire-
tor-geral do Dmae, Flávio Presser, a autonomia admi-
nistrativa e financeira do órgão, a formação de Conse-
lho Deliberativo integrado por diversos segmentos da
sociedade, a aplicação de ferramentas de gestão que per-rr
mitem planejar e executar uma política de custos e investi-
mentos, e a disposição da sociedade porto-alegrense em 
manter uma política tarifária subsidiada para a popula-

ção mais pobre da capital, foram os principais fatores
para que a cidade atingisse esse patamar. 

“Há cidades, como é o caso de Porto Alegre, que têm 
condições mais favoráveis para uma amortização acele-
rada dos investimentos e uma política própria de sub-
sídios. Em cidades menores pode-se lançar mão da ges-
tão associada e dos consórcios municipais. Mas, em am-
bos os casos, uma gestão responsável com planejamen-
to da política de custos e investimentos é fundamental”, 
recomenda Presser.

Segundo o Dmae, 96,7% das captações de Porto Alegre são do Lago Guaíba e seus formadores
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Distribuição de água na capital é destaque no Relatório da ONU
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“O planejamento da gestão da água deve levar em conta a solidariedade 
e o consenso em razão de sua distribuição desigual sobre a Terra.”

Artigo 10 da Declaração Universal dos Direitos da Água
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Florestas: as verdadeiras caixas d’água
22 de março além de ser o Dia 

Mundial da Água é também o Dia
Mundial das Florestas. Ambos se 
complementam, já que as flores-
tas são nossas “verdadeiras caixas 
de água”, destaca o engenheiro
florestal Roberto Ferron, coordena-
dor da Câmara de Engenharia Flo-
restal do CREA-RS. Segundo ele, 
o RS possui o terceiro maior arbore-
to (museu de árvores vivas) do sul
do Brasil, implantado há dez anos
em Barão do Cotegipe. “Hoje são 
250 espécies diferentes de árvo-
res, com 7 plantas de cada espécie.
Ocupa uma área de 1,50 ha, no pá-
tio de uma pequena escola no Po-
voado Sérvia no município. Lá vi-
rou um ponto turístico, já passa-
ram mais de 10 mil visitantes”, re-
vela Ferron. Recentemente, a WWF
encomendou pesquisa para me-
dir o grau de conhecimento da po-
pulação sobre as questões envol-
vendo recursos hídricos. O resultado apontou que 80% 
dos brasileiros não estão dispostos a conviver com uma 
maior degradação ambiental em prol do desenvolvimen-
to econômico. A pesquisa foi realizada em dezembro de 
2006 com 1.001 entrevistados em 207 municípios brasilei-

ros. De acordo com a ONG, um 
ponto que chamou a atenção na
pesquisa em relação à água foi 
uma associação muito clara entre 
a questão do abastecimento e do 
desmatamento. “Não é uma as-
sociação muito óbvia para a po-
pulação. Dentre os entrevistados, 
22% já percebem que o desmata-
mento está ligado ao problema de 
água e que, se não tivermos pro-
teção dos mananciais e das flo-
restas, vamos ter problemas de 
água”, afirma Carlos Alberto de 
Mattos Scaramuzza, superinten-
dente da WWF.

Juntamente com o professor 
Carlos André Bulhões Mendes, 
do Instituto de Pesquisas Hidráu-
licas (IPH) da Ufrgs, o geólogo 
Sandor Grehs colabora, desde 
2004, com o Programa Pantanal 
para Sempre da ONG WWF Bra-
sil. “O objetivo é assegurar a bio-

diversidade do Pantanal. Nossa participação envolve 
os aspectos hidrológicos, hidrogeológicos e uso do so-
lo nas diversas bacias hidrográficas do Brasil, da Bolí-
via e do Paraguai que contribuem para o Pantanal”, ex-
plica o geólogo.

97,5% da água do planeta é salgada e apenas 2,5% 
de água doce, sendo que a maior parte está em 
forma de geleiras, calotas polares e no subsolo

CH
AP

AD
A

DO
S

VE
AD

EI
RO

S
/ J

UA
N

PR
AT

GI
W

ES
TÓ

S

www.pnud.org.br
www.wwf.org.br
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Por Jô Santucci |  Jornalista

Paisagismo: uma ferramenta de
preservação que reúne ecologia e estética

Projetos paisagísticos são cada vez mais requisitados pelas grandes empresas

E

Nunca as questões ambientais esti-
veram tanto em pauta. Elas deixaram de 
ser apenas uma discussão dos ecologis-
tas radicais para se transformar no cen-
tro de debates de líderes de grandes cor-rr
porações privadas, ministros e chefes de
Estado. A ordem dos novos tempos, en-
tão, se torna a criação de soluções e de
alternativas que tenham como premissa 
a integração e o equilíbrio entre o ho-
mem e a natureza, conciliando o cres
cimento
ção da n
arquitet
tão send

ra resolver problemas complexos quanto 
o uso adequado do solo, revitalização de 
pequenas cidades, manutenção da pai-
sagem, e desenvolvimento e conserva-
ção dos recursos energéticos.

Esses profissionais também exercitam
sua habilidade e sensibilidade no inte-
rior dos ambientes e espaços fechados, 
como pequenos jardins, em sacadas e co-
berturas de apartamentos. Grandes 

empresas contratam arquitetos pai

paços de recreação de seus funcionários, 
porque descobriram que uma paisagem 
mais amena nas dependências das fábri-
cas diminui a tensão dos funcionários e 
melhora a produtividade.

Mais do que qualquer outra das gran-
des profissões que lidam com o projeto 
ambiental, a arquitetura da paisagem é 
uma profissão em movimento. Ela é abran-
gente por definição: a arte e a ciência da 
análise, planejamento do projeto, geren-

reservação e reabilitação do 
tervenção no local de implan-
ra deve ser precedida de es-
planos e projetos, objetivan-
atendimento das questões

ionais, ambientais e às dimen-
estéticas e culturais ineren-
à atividade criadora.

Trabalhando freqüente-
mente com outros especialis-
as em equipes multidiscipli-
res, o arquiteto paisagista uti-
sua formação generalista pa-
duzir as necessidades de ca-
disciplina em planos de ocu-

pação do espaço, em “dese-
nho” do ambiente molda-
do pela mão do homem.

Uma profissão 
versificada

pp

o Brasil, ainda não existe gra-
ecífica em arquitetura paisa-
ar do grande número de pai-

sagistas que trabalham pelo país afora. 
Os profissionais atuantes são na maioria 
autodidatas. A arquiteta e urbanista Ly-
gia de Almeida Marques explica que o ar-rr
quiteto paisagista é o profissional que
possui a atribuição para fazer o projeto. 
“Do projeto nasce a concepção tridimen-
sional do espaço. A partir daí se distribui 
massas, elementos, objetos e se faz a se-
leção de materiais vivos ou não-vivos, 
sejam eles vegetais ou pétreos, animados 
ou inanimados. Já os engenheiros agrô-
nomos trabalham com a fitofisionomia, 
fitosanidade e fitopatologia, podendo au-
xiliar não só na seleção das espécies, mas 
na distinção das vegetações existentes, 
no caso de um levantamento do local, de 
um inventário, definindo a fisionomia ve-
getal urbana, rural, ou do meio ambien-
te, onde o arquiteto desenvolverá o pro-
jeto para uma escolha adequada do uso 
dos materiais e qualidade do espaço, co-
mo também pode trabalhar na manuten-
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ção dessas áreas quanto ao que é neces-
sário para a saúde vegetal daquele am-
biente, detectar pragas e doenças e recei-
tar a cura, etc.

Segundo a urbanista, “os cursos de 
especialização em paisagismo normal-
mente são abertos para arquitetos e agrô-
nomos, ou profissões afins. Esses cursos 
não geram atribuição profissional. Talvez 
sejam abertos a outros profissionais co-
mo soma de conhecimento e esclarecimen-
to do assunto, pois o paisagismo é inter-
disciplinar, e quando tratamos de proje-
tos complexos, a arquitetura paisagística 
requer o auxílio de outros profissionais 
colaboradores, como geólogos, engenhei-
ros sanitaristas, engenheiros agrônomos, 
biólogos, etc. Já os cursos de extensão são 
informativos e necessários culturalmen-
te a toda a sociedade, pois é um meio de 
esclarecer sobre a profissão e profissio-
nais habilitados. Nenhum deles gera atri-
buição profissional, exceto os cursos supe-
riores de arquitetura e urbanismo reco-
nhecidos pelo MEC e registrados no Sis-
tema Confea/Crea, embora sejam caren-
tes no aprofundamento técnico científi-
co que a matéria em si exige”.

A engenheira agrônoma e doutora 
em paisagismo Beatriz Maria Fedrizzi, 
professora da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), destaca que, 
enquanto não existir formalmente o cur-
so de paisagismo nas universidades no 
Brasil, todos os paisagistas têm que bus-
car complementação fora dos seus cur-
sos de origem: arquitetura e agronomia. 
“Minha disciplina no curso de Agrono-
mia – Paisagismo e o Ambiente – é obri-
gatória aos alunos da Agronomia e ele-
tiva aos alunos da Arquitetura. O resul-
tado é excelente quando esses profissio-
nais trabalham juntos. Os agrônomos en-
tendem muito bem de solo, topografia, 
clima e vegetação e os arquitetos enten-
dem de definição espacial, graficação, es-
tética. Como fazer paisagismo sem esses 
conhecimentos mencionados?”

O que os arquitetos 
paisagistas estão 
fazendo no Brasil
Há 30 anos, a Associação Brasileira 

de Arquitetos Paisagistas (Abap), com se-
de em São Paulo, desempenha papel pre-
ponderante na formatação do paisagis-
mo no Brasil e na instrumentação técni-
ca dos profissionais do setor. Reeleito pre-
sidente da entidade em sua segunda ges-
tão, o arquiteto Eduardo Barra explica 
que a Abap organizou, em novembro de 
2006, no Rio de Janeiro, seu primeiro Con-
gresso Internacional, com o enfoque na 
América Latina. De acordo com ele, “foi 
muito bom estabelecer contato com co-
legas vizinhos e realidades semelhantes 
à nossa, que, apesar de tão próximos, são 
tão desconhecidos por todos nós. Em pa-

ralelo, fizemos a 1ª Premiação Internacio-
nal de Arquitetura Paisagística, que atraiu 
118 trabalhos de profissionais de toda a 
América Latina. Para o futuro, o que mais 
me dá alento é que durante o congresso 
amadurecemos a idéia de criação do Gru-
po de Associações Latino-Americanas de 
Arquitetos Paisagistas (Galap), entidade 
que reunirá todas as representações do 
continente e que deverá ser presidida em 
sua fase de constituição, pelo menos, pe-
la colombiana Martha Fajardo, presiden-
te por duas gestões consecutivas da Fe-
deração Internacional de Arquitetos Pai-
sagistas (IFLA).

Segundo Barra, o arquiteto paisagis-
ta lida com uma atividade eminentemen-
te multidisciplinar. “Ele precisa ter no-
ções, ainda que superficiais, de todas as 
matérias relacionadas ao meio biótipo, 
além do conhecimento específico de ar-
quitetura, história e crítica da arquitetu-
ra e do paisagismo, urbanismo, desenho 
artístico, geométrico e descritivo, e ou-
tras coisas do gênero. Essa formação am-
pla, em geral, capacita o profissional a 
conseguir traduzir espacial e formalmen-
te as necessidades das outras áreas do 
conhecimento, trabalhando em equipe 
com os especialistas de cada uma delas. 
Por esse motivo, a Resolução 001 do Co-

nama, de 1986, já exigia a participação 
de arquitetos paisagistas nas equipes de 
elaboração dos EIA-RIMA.

O arquiteto destaca a importância da 
contratação de um profissional para de-
senvolver um projeto paisagístico: “é co-
mo recorrer a um cirurgião em caso de 
cirurgia, nada mais óbvio. O importante 
é que o paisagista tenha plena consciên-
cia de suas limitações técnicas e aglutine 
em torno de si uma equipe que consiga 
abranger todos os aspectos exigidos pe-
lo trabalho proposto”.

Frederico Karam, engenheiro agrô-
nomo e responsável pela área de paisa-
gismo da Associação Rio-Grandense de 
Floricultura (Aflori) – uma organização 
que reúne toda a cadeia de plantas or-
namentais do RS –, explica que o paisa-
gismo vem se desenvolvendo rapidamen-
te no Brasil, com reflexos diretos na pro-
dução gaúcha de projetos. “Ainda que 
tenhamos muito a galgar, mas cada vez 
mais o consumidor exige o nosso traba-
lho. Os empreendedores imobiliários en-
contram mais facilidade na comerciali-
zação dos imóveis com suas áreas exter-
nas tratadas adequadamente”, ressalta.

O engenheiro salienta ainda que os 
projetos no RS são muito bem elabora-
dos, com uma produção média que não 
perdemos para o resto do país. “Percebe-
mos que melhoramos nossa produção, 
com grande interesse dos profissionais 
da área em desenvolvimento profissional, 
participando de cursos, congressos, pa-
ra suprirem as lacunas na formação, que 
ainda é bastante superficial”, completa.

Paisagismo e urbanismo
A arquiteta Lygia acredita que o pla-

nejamento paisagístico está para o urba-
nismo assim como a arquitetura paisa-
gística está para a arquitetura. “Cada um 
com sua função exercem papéis e não 
existem sem o outro, ou deixam de per-
tencer um ao outro, ou de coexistirem. 
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Lygia de Almeida Marques, arquiteta e urbanista
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Praça Shiga, em Porto Alegre/RS: a natureza em harmonia com o homem
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to ou cosmético. Deve haver mais estu-
do sobre isto para saber colher da estéti-
ca função de ordem ao ser humano e ao 
seu espaço. Centrado na pessoa e no seu 
existir, o espaço público ou privado, além 
da técnica deve pensar, investigar, conhe-
cer mais sobre o humano, seus anseios, 
suas necessidades, sua realidade, seu aqui 
e agora, como é hoje”, destaca a urbanis-
ta Lygia. Ela acrescenta que os ensina-
mentos clássicos são válidos. Mas temos 
que aprender a informação do ambien-
te, do lugar, do cliente, e aplicar a técni-
ca: o desenho da terra, o traço do húmus, 
a constante do humano, a fórmula da vi-
da. Um projeto é exato quando sua ação, 
sua execução, é aquilo que foi projetado.
Na maioria das vezes é cindido, desvia-
do ou interrompido. “O arquiteto não 
projeta para galinhas, passarinhos, ou ár-
vores. Ele projeta para seres humanos. 
Quem vive, quem habita o espaço cons-
truído é o ser humano, embora se con-
viva com outras espécies, e o paisagismo, 
com qualidade ambiental e ecológica, te-
nha o objetivo de resgatar e manter o 
convívio de várias espécies e tipos de se-
res vivos”, diz.

A arquiteta esclarece que há paisagis-
mos como cosméticos, “são produtos de 
uma sociedade sem o saber, fabricados 
pela superficialidade, sem a cultura clás-
sica humanista. Às vezes são produzidos 
por leigos e não por pessoas qualificadas. 
Mas há sérios profissionais no mercado, 
que com o uso do saber, da inteligência, 
e da responsabilidade ao projetar para 
seres humanos, alcançam no paisagismo 
resultados de qualidade, muitas vezes e 
inclusive, estética,” conclui.

O presidente da Abap destaca que é 
possível compatibilizar o discurso ecoló-
gico e o discurso estético num mesmo 
projeto, exemplificando com os trabalhos 
dos arquitetos paisagistas Fernando Cha-
cel e Rosa Kliass. “No Rio, Chacel recu-
perou extensas faixas de proteção mar-
ginal de lagoas litorâneas, que se encon-
travam degradadas há décadas, transfor-
mando-as em um grande parque linear 

Visto a importância dada hoje à qualida-
de ambiental de um lugar e sua necessi-
dade muitas vezes como condicionante 
de um projeto de arquitetura paisagísti-
ca ou no planejamento da paisagem pa-
ra a continuidade ou resgate de espécies, 
comunidades de seres vivos, animais, ve-
getais e da própria saúde do humano, 
esses espaços livres podem ser desenvol-
vidos em macro ou micro regiões, gran-
des e pequenos espaços livres”, exalta.

Segundo ela, um planejamento da 
paisagem pode ser de caráter complemen-
tar quando esta vem requalificar o lugar 
através de uma recomposição paisagís-
tica, de uma restauração, revitalização 
ou mesmo resgate histórico-cultural de 
um lugar, de uma região, de uma rua, 
por exemplo. Mesmo que a requalifica-
ção venha a ser puramente estética, es-
ta não é menos significativa se lembrar-
mos que o belo estimula idéias para a 
alma e bem-estar ao ser humano. “Co-
mo complementar dialoga, compartilha, 
entra em simbiose com o já existente. 
Não pode ser nem mais, nem menos. 
Deve estar ali de modo harmônico. O 
paisagismo é uma parte daquele todo, é 
uma parte da composição daquele espa-
ço. Por isso completa. É complementar 
para que o lugar, a paisagem, o espaço 
livre se torne um todo, único, ou, para 
que o espaço construído se torne uma 
unidade de ação, algo vivo, que produz 
vida, movimento. O espaço se torna um 
organismo vivo. Ali há vida. Não por-
que há vegetações. Mas porque é o pro-
jeto da alma. Há uma filosofia, há um 
significado, há uma razão. Portanto é a 
técnica do saber”, filosofa.

Paisagismo não 
apenas como cosmética
“O arquiteto aprendeu a valorizar a 

estética com a função de ordem ao lugar. 
O belo é uma variável da perfeição. Não 
basta ser belo. Tem que ter função. Saber 
usar a estética com técnica para exaltar a 
alma humana. O paisagismo estético não 
deve ser visto somente como ornamen-

de valorização do manguezal e da res-
tinga. Em Belém, Rosa reintegrou um ex-
pressivo aningal ao espaço de um novo 
parque voltado para a educação ambien-
tal, abrindo a cidade para o corpo d’água 
renegado até bem pouco tempo. E temos 
muitos outros exemplos,” completa.

Paisagismo sustentável
Para a doutora em paisagismo Bea-

triz Fedrizzi, “um bom paisagista apren-
de a lidar com muitas variáveis, os aspec-
tos ecológicos (ambientais) são básicos 
na hora de conceber um projeto. Um pro-
jeto paisagístico deve e pode ser ambien-
talmente correto, sustentável e estetica-
mente adequado. Um aspecto não exclui 
o outro, e temos ainda mais aspectos in-
cluídos que o paisagista leva em conside-
ração; necessidade e gosto do cliente, o 
entorno da área trabalhada, custos, legis-
lação, etc. Para nós humanos, beleza é 
fundamental”, pontua. Para Beatriz, os 
engenheiros agrônomos podem organi-
zar uma série de requisitos para ajudar 
os paisagistas a projetarem de forma mais 
sustentável, “mas basicamente é utilizar 
os recursos naturais de forma a garantir 
a preservação dos mesmos para as gera-
ções futuras”, analisa.

Coordenado pelo engenheiro agrôno-
mo Sergio Tomasini, num trabalho conjun-
to entre artistas plásticos e alunos do Ins-
tituto de Artes da Ufrgs, o Museu da uni-
versidade organizou no ano passado, 
dentro da Exposição Homem Natureza, 
vários jardins temáticos. De acordo com 
Beatriz, o objetivo não era só embelezar 
e melhorar os espaços abertos da Ufrgs, 
mas fazer com que as pessoas vivencias-
sem um pouco a natureza. “O Jardim da 
Cura no Campus Central, por exemplo, 
nos protegia dos desconfortos da cidade 
grande. O histórico no Campus do Vale 
nos mostra de que forma modificamos 
nossos jardins através dos tempos. Já o 
Jardim da Fertilidade nos remetia a um 
passado longínquo, mas que ainda nos 
pertence, que é a importância da fertili-
dade do solo e da ação do clima para que 

O arquiteto paisagista não é apenas um técnico da aplicação da vegetação, mas tem que evocar o sentido e as condições necessárias para que a paisagem 
proposta se desenvolva
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nossos antepassados pudessem ter colheitas 
fartas e garantir a sobrevivência. A fertilidade 
está sendo perdida dos nossos solos e o clima 
cada vez menos previsível. E o Jardim Labirin-
to, além de um aspecto místico, permitia que 
as pessoas se divertissem”, completa.

Criando cartões-postais
Considerada uma das mais importantes na história do 

paisagismo brasileiro moderno e contemporâneo, a arqui-
teta paulista Rosa Grena Kliass afirma que ser arquiteto 
paisagista é jogar de “Deus”. “É fantástico o que se pode 
conseguir com a missão de criar cenários para o desempe-
nho das atividades do homem. Criamos cartões-postais que 
marcam as paisagens das cidades. É uma profissão que alia 
aspectos ligados ao meio ambiente, tanto urbano quanto 
rururbano e natural, que depende do domínio de técnicas 
as mais variadas e deve resultar, obrigatoriamente, em um 
produto artístico,” diz.

Segundo ela, que tem entre suas obras mais significati-
vas a reforma do Vale do Anhangabaú e o projeto paisagís-
tico do Parque da Juventude (foto), ambos na cidade de São 
Paulo, a arquitetura paisagística é exercida principalmente 
por arquitetos, porque eles se capacitam para o exercício 
dessa atividade, seja como autodidatas ou por cursos em 
escolas no exterior. “Assim a contratação de profissional ca-
pacitado para o exercício do paisagismo é sempre vantajo-
sa. A interdisciplinaridade é inerente aos projetos em ge-

ral. Porém, a equipe multidisciplinar é montada dependen-
do da escala e da complexidade do projeto”, esclarece.

Na V Bienal Ibero-Americana de Arquitetura e Urbanis-
mo, realizada no final do ano passado, a fundadora da Abap, 
e sua primeira presidente, ganhou um prêmio em reconhe-
cimento aos seus 50 anos de vida profissional e pela sua tra-
jetória na consolidação da arquitetura paisagística no Bra-
sil. De acordo com Rosa, este prêmio, sendo outorgado por 
uma organização internacional de arquitetura, certamente 
assume um caráter de reconhecimento da importância do 
arquiteto paisagista no tratamento das coisas da cidade. 
“Na maioria dos países da América Latina, as condições da 
profissão são semelhantes às nossas e os esforços conjun-
tos das instituições sempre trazem contribuições para o 
desenvolvimento profissional. Mas os tempos das institui-
ções são mais lentos do que os das empresas e dos indiví-
duos. Tem-se que dar tempo ao tempo. A Abap agora pode 
se considerar uma entidade madura. Para isso, foram pre-
cisos 30 anos de árduo trabalho coletivo”, completa Rosa 
Grena Kliass.
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Histórias 
para relembrar

Se não fossem os registros poli-
ciais e as páginas dos jornais, esta his-
tória pareceria ter vindo de um filme. 
Manoel Vila Nova Santos, um baia-
no/paulista com documentação du-
pla, que se dizia jornalista e amante 
e comerciante de livros antigos, foi à 
biblioteca em 1943 pedir para consultar 
a obra Brazil Pittoresco, de Charles Ri-
beyrolles, impresso em Paris, em 1861. 
Alguns instantes após, a mesa onde 
Manoel consultava o livro (que pesa-
va, segundo jornais da época, apro-
ximadamente 20 kg e media 90 x 70 
cm) estava vazia. Seis dias depois, o 
baiano/paulista foi preso no aeródro-
mo de Jaguarão, em trânsito para Bue-
nos Aires, onde dizia trabalhar com 
antigüidades. Ele confessou o roubo 
e declarou que havia o feito por ser 
um amante das preciosidades biblio-
gráficas. Hoje, a obra está na sala de 
obras raras da Bibliotheca, protegido 
em um mostruário envidraçado a pro-
va de amantes como este.

meses, sendo a Construtora Ardizzone 
Peters Engenharia e Comércio responsá-
vel por esta etapa. A empresa também 
foi a responsável pela restauração da cla-
rabóia central, parcialmente desabada em 
janeiro de 2005.

Paraguai. O lenço seria criação do Major 
Bernardo Pires, em 1942, e destinado ao 
uso dos oficiais farrapos. No lenço estão 
gravados o que viria a ser o brasão da 
República riograndense, a data e o local 
de 20 batalhas vencidas pelos farroupi-
lhas entre abril de 1836 e junho de 1841. 
Mas há controvérsias sobre o assunto.

Desde a sua fundação, a Bibliotheca 
atua de forma aberta. O acesso ao acer-
vo de todos os setores é garantido a todo 
cidadão, tendo restrição apenas para re-
tirada das publicações, que só pode ser 
feita pelos sócios. É uma instituição que 
tem sido, ao longo de seus 131 anos, o 
principal centro de referência cultural da 
região sudeste do RS, que possui mais 
de um milhão de habitantes, berço e ma-
triz histórica do Estado.

Reforma da Bibliotheca
Entre os 52 nomes que passaram pe-

la presidência da Bibliotheca, Lisarb Cres-
po da Costa é a primeira mulher a ocupar 
o cargo, desde o início de 2003. Sua prio-
ridade foi reorganizar o espaço interno 
e o funcionamento, projetos culturais e 
ainda conservação e restauro do prédio 
e do acervo. A viabilização da restauração 
exigiu três anos de trabalho, mesmo tem-
po de existência do Projeto América & 
Pampa, que confirmou o acerto da op-
ção pela retomada dos projetos culturais. 
O projeto mobiliza dezenas de militan-
tes e ativistas culturais. Sempre com en-
trada franca, os eventos do América & 
Pampa tem como centro a relação entre 
arte e identidade cultural da região em 
que Pelotas está inserida.

Desde 2003, uma equipe vem traba-
lhando na montagem e tramitação do pro-
jeto de restauro da Bibliotheca com recur-
sos captados por renúncia fiscal. O proje-
to foi aprovado no final do ano passado e 
a Votorantim foi o primeiro patrocinador 
a manifestar interesse na participação.

Com o dinheiro repassado pela Voto-
rantim, serão restaurados cerca de 
565 m2 do prédio. As obras 
desta primeira etapa 
têm previ-
são de 
o i t o 

Bibliotheca Pública Pelotense
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Na segunda metade do século XIX, 
graças basicamente às charqueadas, Pe-
lotas era uma das cidades mais próspe-
ras do sul do Brasil. A riqueza acumula-
da refletia no modo de viver. Além dos 
casarões luxuosos e sofisticação ao estilo 
europeu, a cidade precisava investir em 
cultura. Nesse contexto, nasce a Biblio-
theca Pública Pelotense, uma sociedade 
civil sem qualquer vínculo com o Poder 
Público que vive das contribuições dos 
associados e de repasses derivados de 
convênios.

Em 1871, o projeto começou a ser con-
cebido pelo então Acadêmico de Direito 
Fernando Luis Osório, filho do General 
Osório. Já em 1875, a idéia foi encapada 
pelo jornalista Antônio Joaquim Dias, do 
Correio Mercantil. Em novembro do mes-
mo ano, o jornal publica a convocação pa-
ra a reunião de fundação da Bibliotheca.

No dia 14 de novembro de 1875, pre-
sidida pelo Dr. José Vieira da Cunha, uma 
reunião de 45 pessoas, que assinaram o 
documento que formalizava a sociedade 
civil, fundou a biblioteca. A instalação 
efetiva ocorreu em março de 1876, com 
960 volumes, em um prédio cedido pelo 
Visconde da Graça. Em 1878, foi lançada 
a pedra fundamental da atual sede, on-
de foram levados os livros antes mesmo 
da conclusão do primeiro andar, que se 
deu apenas em agosto de 1888. Entre 1911 
e 1913, o segundo andar foi construído.

Em 1877, numa época que quase não 
existia sistema de ensino, a Bibliotheca 
ofereceu cursos noturnos ao proletaria-
do, sendo este o seu primeiro grande mar-
co histórico. No espaço da biblioteca fun-
cionavam também a Faculdade de Direi-
to, a Escola de Belas Artes e o Conservató-
rio de Música, além de ser sede da Socie-
dade Bethoven e por isso tornar-se palco 
de grandes concertos populares.

Com 131 anos, a Bibliotheca conta com 
mais de 230 mil volumes, 200 mil livros 
e 30 mil jornais. Destes, são 22 mil títulos 
de jornais diários, desde Correio Mercan-
til de 1875 até os que circulam hoje. Além 
destes, há o acervo não literário, com fo-
tos, documentos e peças históricas, guar-
dadas em sua maioria pelo Museu His-
tórico da Bibliotheca, criado em 1904 pa-
ra organizar e abrigar o acervo de mate-
riais doados. Em 2003, o Museu foi reor-
ganizado e reaberto ao público, com um 
espaço específico que valoriza as peças 
de mais significado histórico. Segundo 
Rodrigo Schlee, pesquisador responsá-
vel pela reorganização, as principais pe-
ças do Museu são o lenço farroupilha, o 
sinete da República riograndense e a pon-
ta de lança que teria causado o ferimen-
to mortal em Solano Lopes na Guerra do 

www.crea-rs.org.br
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www.amigodaagua.com.br

Amigo da Água é um projeto 
criado pela Fundação 

L’Hermitage de educação 
sócioambiental alicerçado na 

perspectiva da Ecologia 
Integral. O site ilustra o 

projeto, informações sobre a 
água no mundo e no Brasil, 

entre outros.

www.uniagua.org.br

A Universidade da Água, com 
sede na cidade de São Paulo, é 

uma organização 
não-governamental (ONG), 

sem fins lucrativos, que tem a 
missão de promover a proteção, 

preservação e recuperação da 
água no planeta, através do 

exercício da educação 
ambiental, de modo a assegurar 
para a atual e futuras gerações 

a necessária disponibilidade de 
água, em padrões de qualidade.

www.fbpn.org.br

A Fundação O Boticário de 
Proteção à Natureza é uma 

organização sem fins 
lucrativos, cuja missão é 

promover e realizar ações de 
conservação da natureza. Suas 

ações estão pautadas em 
ciência e na consciência de que 

esse é o caminho para a 
manutenção da vida na Terra.

www.abap.org.br

Portal da Associação Brasileira 
de Arquitetos Paisagistas. No 

site, você pode acessar o 
Paisagem Escrita, que é um 

informativo on-line do 
arquiteto paisagista. Na edição 

de março, há uma cobertura 
completa do 1º Congresso 

Internacional da Abap, 
realizado em novembro de 

2006, no Rio de Janeiro.

GEO-Brasil Recursos Hídricos
Autor/editora: Ana   |  Contato: www.ana.gov.br

O objetivo da obra é oferecer à sociedade e aos 
tomadores de decisão informações atuais sobre as 
políticas de ação o modelo institucional, os avanços 
e os desafios da gestão de recursos hídricos no país. 
O livro integra a série de documentos intitulada Geo-
Brasil, a qual abarca análises sistemáticas e aprofun-
dadas dos principais problemas ambientais brasileiros, 
apontando soluções no âmbito do Poder Público. A sé-
rie contempla avaliações elaboradas segundo o proces-
so e a metodologia internacional Global Environment 
Outlook (Geo) – desenvolvida e aplicada pelo Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma).

Paisagens Úteis
Autor: Eduardo Barra  |  Editora: Senac 

São Paulo e Editora Mandarim 

Reunindo artigos escritos nos últimos 
sete anos sobre temas diversos, como ve-
getação, história do paisagismo contempo-
râneo, projetos, técnicas, idéias, livros e pai-
sagistas que acrescentaram algo de novo ao 
ofício, o autor fornece uma visão abrangen-
te de alguns dos múltiplos assuntos de inte-
resse do paisagista, no Brasil e no exterior.

Rosa Kliass: desenhando 
paisagens, moldando 

uma profissão
Autor: Rosa Kliass  |  Editora: Senac São Paulo

O mercado do paisagismo, da construção 
de ambientes e da harmonização de espaços 
urbanos é analisado pela autora. O livro mos-
tra a atividade da especialista em três escalas 
com as quais a paisagem interage: o ambiente, a 
cidade e a arquitetura. Mais do que uma memó-
ria de seu trabalho, a obra traz exemplos de or-
ganização e de melhoramento do hábitat do ho-
mem, fundamentais para sua qualidade de vida.

Modelo de Petição para Peritos 
& Vocabulário Jurídico Básico

Autor: Zung Che Yee  |  Editora: Juruá
Contato: (41) 3352.1200  |  www.jurua.com.br

A obra destinada aos profissionais de todas as moda-
lidades que atuam com perícias judiciais. Ela contém 80 
modelos de petições e 300 vocábulos considerados indis-
pensáveis para a atuação profissional de peritos e assisten-
tes técnicos. Os modelos de petição foram selecionados du-
rante 15 anos de atividades profissionais, e eles contemplam 
a maioria das situações vivenciadas na prática. O autor é en-
genheiro agrônomo e de segurança do trabalho, Mestre em 
Economia Rural e Doutor em Agronomia, especialista em Ad-
ministração de Empresas e técnico em Química.
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Os participantes do plano de previ-
dência complementar Tecnoprev tiveram, 
em 2006, excelentes resultados na renta-
bilidade dos recursos aplicados. Mesmo 
com um cenário econômico de crescimen-
to reduzido, o TecnoPrev obteve, sem re-
alizar aplicações de risco, uma rentabili-
dade de 15,31%, índice muito superior à 
inflação medida pelo IPCA – 3,14% e pe-
lo IGP-M – 3,83%. A rentabilidade do Pla-
no foi superior também à taxa Selic que 
acumulou, em 2006, 15,07% e obteve qua-

Em 2006, TecnoPrev obteve rentabilidade superior a 15%
se o dobro de rendimento da poupança, 
que ficou em 8,41%.

Com a gradativa conscientização dos 
profissionais da área tecnológica brasi-
leira em relação à importância de se ter 
um Plano de Previdência Complemen-
tar, o TecnoPrev conseguiu um expressi-
vo crescimento em número total de ade-
sões, passando da 37ª para 14ª, no ranking 
dos 47 planos administrados pela BB Pre-
vidência, incluindo planos empresariais. 
Tanto crescimento possibilitou à Mútua, 

instituidora do Plano, manter a redução 
da taxa de administração de 5,5% para 
3,5%.

Atendendo às solicitações dos usuá-
rios, desde fevereiro os boletos de con-
tribuição estão sendo enviados mensal-
mente para o endereço informado. A op-
ção pelo carnê está disponível aqueles 
que assim o desejarem. Dúvidas ou su-
gestões podem ser encaminhadas pelo 
fone 0800.61.0003, ramal 271 ou ainda pe-
lo e-mail tecnoprev@mutua.com.br

Caixa RS reúne seus representantes
No RS, a Caixa de Assistência possui 

41 profissionais representantes da insti-
tuição junto às Inspetorias Regionais do 
CREA-RS. Estes são o elo entre a comu-
nidade profissional e a instituição em Por-
to Alegre e têm como grande responsa-

bilidade fazer com que a CA-RS atenda 
às expectativas de seus associados e da 
comunidade profissional. A função é exer-
cida de forma honorífica.

O VI encontro Estadual dos Repre-
sentantes da Caixa de Assistência dos 

Profissionais do CREA-RS acontecerá no 
próximo dia 23 e terá como pauta prin-
cipal a apresentação da proposta do Pla-
no de Trabalho 2007, além da apresen-
tação da nova sede adquirida aos Re-
presentantes.

“Já estive à frente de 
algumas das 
instituições do 
Sistema. E gerenciar 
estes organismos 
nos traz 
responsabilidade e 

grande conhecimento acerca das 
profissões da área tecnológica. 
Mas é como profissional que aqui 
escrevo e reconheço o trabalho da 
Caixa de Assistência RS em prol 
de seus associados. A nova sede 
é apenas o início de um grande 
futuro, produtos e serviços.”

Henrique Luduvice – Engenheiro civil e 
e ex-presidente Mútua e Confea

“Fazemos parte do maior 
Sistema Profissional do 
mundo. O que só aumenta 
nossa responsabilidade por 
estar a frente deste processo. 
Desde a criação da Caixa no 
Estado, sua sede foi junto ao 

CREA-RS. Agora, estaremos novamente 
juntos, com a inspetoria de Porto Alegre nas 
novas instalações e as ações em conjunto 
pelos profissionais só crescerão.”

Gustavo Lange – Engenheiro agrônomo e 
presidente CREA-RS

“Só tenho a felicitar a comunidade profissional e a agradecer 
como coordenador da Caixa RS neste momento especial. 
Atender aos profissionais em um local tão apropriado, é 
resultado do trabalho de uma equipe inteira de funcionários e 
colaboradores, além de meus colegas na coordenação, 
engenheiros Gilmar Piovezan e Norberto Correia. Digo 
‘obrigado’ a cada um e oferecemos a CA-RS para que todos 

desfrutem de seus serviços e benefícios, conquistados com muito critério em prol dos associados.”

Odir Ruckhaber – Engenheiro industrial mecânico e coordenador CA-RS

“Trabalhar em sede própria é a 
realização de um dos maiores e 
primeiros sonhos dos envolvidos 
com a Caixa de Assistência. É 
também uma conquista para 
todos os profissionais do RS, 
especialmente dos primeiros 

associados, que na Caixa acreditaram desde 
seu primeiro momento.”

Ricardo Antoniazzi – Engenheiro mecânico e de 
segurança do trabalho e ex-coordenador CA-RS

“A sede própria da Mútua-
Caixa de Assistência RS 
transcende o orgulho de 
estarmos a partir de agora, 
numa casa à altura da nossa 
grandeza. Simboliza também, 
um salto gigantesco na 

valorização das nossas profissões e no 
reconhecimento que buscamos, junto a 
sociedade, à nossa própria existência.”

Osni Schroeder – Arquiteto e ex-presidente CREA-
RS e atual conselheiro federal representante RS

“Para a Mútua de 
Assistência é uma 
satisfação muito grande 
mais essa conquista da 
CA-RS. A nova sede 
também é um desafio, já 
que a ocupação do 

prédio terá que atender a vários 
quesitos definidos pela Diretoria 
nacional visando a ampliação dos 
serviços prestados aos profissionais 
associados. A instalação das Caixas 
em sedes próprias é nosso projeto. 
Deixo meus cumprimentos aos 
associados gaúchos pelo novo tempo 
que se inicia.”

Anjelo da Costa Neto – Engenheiro civil e de 
segurança do trabalho e presidente Mútua de 
Assistência

“Essa conquista é dos 
profissionais do RS, da CA-RS 
e do CREA-RS. A 
consolidação do trabalho 
destas instituições, atuando 
como um sistema, será 
sempre nosso exemplo e 

pretendemos estender esse processo de 
descentralização e de trabalho em sede 
própria para todos os nossos Conselhos, 
Inspetorias e Caixas de Assistência.”

Marcos Túlio – Engenheiro civil e presidente Confea



Se não puder pagar em 
12, pode ser em 24 vezes

O associado da Caixa RS com mais de um 
ano de registro junto à Instituição poderá usu-
fruir de empréstimo para assistência médica, 
dentária e aquisição de medicamentos (RB2), 
negociados em até 24 vezes, com juros de 
0,5% ao mês, mais o INPC médio do último 
ano. Aproveite a chance de proporcionar mais 
qualidade de vida a você e sua família com 
um menor comprometimento de seus rendi-
mentos. O valor máximo dos benefícios a se-
rem concedidos, será de até três vezes a ren-
da familiar, limitando-se ao valor de cinqüen-
ta salários mínimos vigentes à época do em-
préstimo. Contate a Caixa RS e aproveite es-
ta vantagem.
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Empréstimos com no
máximo 0,5% ao mês

No site da Caixa RS www.mutua-rs.
org.brg , você pode simular todos os benerr -
fícios que um associado pode tirar junto 
à Instituição. Basta entrar no link “Simu-
le um benefício e descubra sua capacida-
de de crédito”. Faça isso, e comprove os
valores a restituir com juros de, no má-
ximo, 0,5% ao mês.

Atendendo a uma das maiores 
reivindicações dos profissionais re-
gistrados nos CREAs, a Mútua-Cai-
xa de Assistência oferece o Tecno-
Prev, um plano de previdência com-
plementar, em parceria com a BB
Previdência que, com a credibilida-
de da marca Banco do Brasil, dis-
ponibiliza para as organizações de 
maior renome no País, solidez e con-
fiabilidade na gestão dos recursos
envolvidos nos planos de previdên-
cia complementar.

Para uma vida 
mais que segura

Caixa RS oferece equipamentos 
para uso dos profissionais em 
oito cidades no Estado

A Caixa RS oferece, em oito cidades do Estado, equipamentos para uso dos pro-
fissionais nas sedes das inspetorias do CREA-RS. Os Núcleos de Apoio aos Profissio-
nais disponibilizam uma série de equipamentos de trabalho para serem usados de 
acordo com a necessidade de cada um. Os custos para esse uso são definidos pelo 
comitê gestor dos Núcleos, formado pelo representante da Caixa RS naquela cida-
de, pelo representante da entidade ou das entidades de classe que participam do 
projeto e pelo inspetor-chefe da Regional do Conselho gaúcho.

Com o objetivo de atender à demanda técnica do trabalho dos profissionais, o
NAP é composto por uma central com microcomputador com gravador de CD, dri-
ve 1.44, placas de rede, fax e vídeo com DDR, processador Athlon XP ou Pentium 4, 
impressora de grande porte ou projetor multimídia, softwares windows, de ART e 
todos os demais que o comitê gestor instalar e se responsabilizar, além de ligação 
com a internet via ADSL. O Núcleo é mantido pelo aluguel dos equipamentos, ad-
ministrado pelos integrantes do comitê. Para 2007, a previsão é a instalação de mais 
10 Núcleos já aprovados, além de 10 outros inscrições de novas localidades. Veja abai-
xo os endereços dos oito NAPs no Estado:

NAP Três Passos rua Roque Gonzales, 378/02 Fone: 55.35222516

NAP São Gabriel rua Tristão Pinto, 513/203 Fone: 55.32325910

NAP Santa Rosa rua Buenos Aires, 749/604 Fone: 55.35126093

NAP Guaíba rua dr. Lauro Azambuja, 118/303 Fone: 51.34913337

NAP Santa Cruz rua Venâncio Aires, 1448 Fone: 51.37113108

NAP Lajeado rua Bento Gonçalves, 711/103 Fone: 51.37481033

NAP Passo Fundo rua Moron, 1011/102 Fone: 54.33135099

NAP Erechim rua Eng. Firmino Girardello, 131 Fone: 54.35221595
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MARJA FLICK-BUIJS

Você sabia que...
... em 2006, somente em Benefícios 
Reembolsáveis, foram 259 profissionais 
beneficiados pela Caixa de Assistência 
RS, atingindo o valor de mais de 
R$ 2 milhões?
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Eficiente e moderna: 
a casa dos sonhos existe

Uma casa dos sonhos, mas que por enquanto é apenas uma vitrine. 
A Eletrosul Centrais Elétricas S.A. (Eletrosul) e a Centrais Elétricas Brasi-
leiras S.A. (Eletrobrás), através do Programa Nacional de Conservação de 
Energia Elétrica (Procel), em busca de soluções inovadoras e eficientes no 
âmbito da construção civil, visando o uso racional de energia, criaram, 
em parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) / La-
boratório de Eficiência Energética em Edificações (LABEEE), um projeto 
de uma residência familiar eficiente. A Casa Eficiente, terminada em mar-
ço do ano passado, foi projetada para servir de vitrine de tecnologias de 
ponta de eficiência energética e de conforto ambiental para edificações 
residenciais, tendo como base uma família de quatro pessoas. Além de 
estratégias para economia de água, usando recursos como aproveitamen-
to da água da chuva, reuso de águas e utilização de equipamentos de bai-
xo consumo.

Entre outras, algumas das tecnologias da casa são aquecimento solar 
da água e, por conseqüência, o aquecimento dos quartos por meio da cir-
culação da água aquecida por tubulações de cobre nos rodapés, paredes 
externas duplas recheadas de lã de rocha, vidros duplos com isolamento 
acústico e térmico e acesso facilitado a portadores de necessidades espe-
ciais. Para construir a casa, ainda foram pesquisados outro aspectos, como 
orientação solar, orientação da ação dos ventos, temperaturas médias da 
região e flora nativa. A Casa está aberta a visitas de estudantes, profissio-
nais da área e para o público em geral. O site para mais informações é 
www.casaeficiente.com.br, onde é possível ter uma visão interna e exter-
na da casa em animação Flash.

São Paulo a um clique
São Paulo, a cidade mais po-

pulosa do hemisfério Sul, tem uma 
nova forma de ser vista pelos in-
teressados. Técnicos da Secretaria 
municipal de Planejamento (Sem-
pla) criaram a ferramenta Info-
loc@l, que permite amplo acesso 
ao banco de dados da prefeitura. 
Essa novidade permite construir 
mapas para o município de São 
Paulo com a localização dos lo-
gradouros, praças, parques, fave-
las, escolas, creches, bibliotecas, 
feiras livres, mercados municipais, 
hospitais, unidades básicas de saú-
de, além da indicação das linhas 
de metrô e trem, entre outras in-
formações. O sistema trabalha com 
tabulações e cruzamento de da-
dos, representações cartográficas 
de informações, construção de 
mapas temáticos, etc.

Com esta ferramenta, o usuá-

rio pode usar mapas e tabelas disponíveis ou criar outros a partir dos indicadores do 
sistema, que permite visualização de qualquer ponto da cidade. A Infoloc@l dispõe 
de busca por palavra-chave e reúne dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade) e da Re-
lação Anual de Informações Sociais (Rais) do Ministério do Trabalho e Emprego.

O site para pesquisa é www.infolocal.prefeitura.sp.gov.br
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Reuso de águas 
nem tão cinzas

No Brasil, o estudo de demanda de uti-
lização da água dentro das residências é re-
cente, tendo início em 1995, em um estudo 
de parceria do IPT (USP) com a Sabesp. Ex-
periências mostram que, por dia, uma pes-
soa no Brasil gasta de 50 a 200 litros de água 
por dia (dependendo da sua região). Esse 
consumo tem sua distribuição em chuveiros, 
torneiras, bacias, máquinas de lavar, entre 
outros.

Cada vez se discute mais o problema da 
futura falta de água potável no planeta. Ve-
mos todos os dias nos jornais dicas de como 
fazer  a nossa parte e economizar água. A 
Ingecon Instalações Comerciais criou o Ba-
nheiro Fácil: desenvolveu um banheiro mon-
tável, que se adapta a qualquer tipo de pro-
jeto, indo pronto para a construção, com sis-
tema hidráulico, elétrico e sanitário integra-
dos. Os banheiros coletam a água utilizada 
do chuveiro e da pia e, após filtragem e de-
sinfecção, são utilizadas na limpeza e na des-
carga dos vasos sanitários.

O banheiro é feito de painéis-parede, 
ou painéis-sanduíche, que compreendem 
uma chapa galvanizada, uma de EPS e ou-
tra chapa galvanizada. Por serem leves, as 
paredes podem ser facilmente transporta-
das e montadas por duas pessoas. Os vasos 
sanitários têm saída horizontal através de 
bacias sanitárias, que suportam até 6 litros 
por descarga. O Banheiro Fácil tem tubula-
ções flexíveis e sem emendas dentro de “con-
duíte guia”, o que elimina a possibilidade 
de vazamentos. Além da economia da água, 
o Banheiro Fácil ainda traz outros benefí-
cios. Por ser projetado de acordo com a plan-
ta da obra, não há desperdício de material, 
e o piso em bandeja não traz perfuração na 
laje, pois as tubulações ficam dentro das pa-
redes (sistema PEX).

Base cartográfica 
digital do RS 
em CD-ROM

Tudo começou em novembro de 
2004. O Ministério do Meio Ambien-
te (MMA) e a Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (Ufrgs), atra-
vés da Fundação de Apoio da Ufrgs 
(Faufrgs), assinaram um convênio 
que visava o mapeamento de rema-
nescentes de vegetação do Bioma 
Pampa. O objetivo era gerar um ma-
pa de vegetação natural do bioma. 
Desde o mapa publicado pelo Pro-
jeto Radambrasil, pelo Ibge em 1986, 
esta atualização traz novas fontes 
de informação para a comunidade
científica, além de ser baseado em 
imagens de satélite Landsat, cuja 
resolução espacial de 30 m é bastan-
te superior à resolução das imagens 
utilizadas pelo Ibge em 1986.

Organizado pelo eng. agrôno-
mo Eliseu Weber e pelo geógrafo 
Heinrich Hasenack, a Base Carto-
gráfica ainda tem mais um adicio-
nal: ele está disponível em CD-ROM, 
o que facilita a interpretação e a aná-
lise dos dados ambientais. Essas 
análises têm por base, em geral, as 
cartas topográficas do mapeamen-
to sistemático do Ibge e da Direto-
ria de Serviço Cartográfico do Exér-
cito (DSG).

A escala adotada foi 1:250.000, 
o que facilita no detalhamento do 
mapa. Por não haver base disponí-
vel para uso público, houve a neces-
sidade da geração de uma base digi-
tal nesta escala, que facilita ao usuá-
rio o acesso aos principais dados. 
Os dados espaciais digitais contidos 
no CD são compostos de uma base 
cartográfica vetorial planimétrica 
que resultou da vetorização de 29 
cartas na mesma escala, da DSG do 
Exército e de um Modelo Numéri-
co do Terreno (MNT) derivado de 
dados da Shuttle Radar Topogra-
phy Mission (SRTM).

O CD também contém o softwa-
re gratuito ArcExplorer (Esri©), que 
permite operações básicas com os 
dados para aqueles que não possuem 
licenças comerciais de softwares de 
Sistema de Informação Geográfica 
(SIG). O aplicativo é uma ferramen-
ta básica para visualização de ma-
pas com funções de visualização, 
zoom, navegação, consultas, adição 
e remoção de camadas, mensura-
ção de distâncias, entre outros.
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XX Fórum da Liberdade
O Fórum da Liberdade, idealizado e organizado pelo Instituto de Estudos 

Empresariais, consolidou-se, ao longo de 19 edições, como um dos maiores even-
tos de debate de idéias das Américas. Analisando questões sociais, políticas e 
econômicas, busca um amplo embate de idéias e a proposição de alternativas e 
sugestões para uma sociedade mais livre e próspera. Assim, forjado na crença 
de uma nação plural e livre, o Fórum da Liberdade é uma iniciativa que fomen-
ta a cultura e a educação em nosso país. Este ano será realizado a XX edição do 
Fórum, e terá como tema “Propriedade e Desenvolvimento”, trazendo pales-
trantes do Brasil e do mundo. O evento será nos dias 16 e 17 de abril, no prédio 
41 do Campus Central da PUCRS. Para mais informações, acesse os sites www.
forumdaliberdade.com.br ou www.iee.com.br, ou ligue para (51) 3335.1588.

Especialização em Tecnologia e 
Controle de Qualidade de Alimentos

A Universidade de Passo Fundo – Faculdade de Engenharia e Arquitetura / 
Faculdade de Agronomia e Medicina Veterinária oferecem o curso acima, de 
13/04/07 até 30/09/08. O objetivo é qualificar e atualizar profissionais para atua-
rem na área de alimentos. As disciplinas serão Controle Gerencial de Qualida-
de, Análise de Alimentos no Controle de Qualidade, Controle de Poluição, Equi-
pamentos e Instalações na Indústria de Alimentos, Metodologia da Pesquisa, 
Microbiologia de Alimentos, Avaliação Sensorial em Alimentos e Tecnologia de 
Alimentos de Origem Vegetal e Animal. Informações com Paulo Roberto Koetz, 
fone (54) 3316.8100, ramal 8747.

NR-10
A Associação Gaúcha de Enge-

nharia de Montagens e Instalações 
(Agei) está com inscrições abertas pa-
ra o curso NR-10 Segurança em ins-
talações e serviços em eletricidade. 
O curso de 40 horas objetiva capaci-
tar os participantes para prevenção 
em acidentes com eletricidade, em 
atendimento ao novo texto da NR-
10, credenciando-os para trabalhos 
em instalações elétricas. Esse curso 
atende às exigências do novo texto 
da Norma, que estabelece diretrizes 
básicas para implantação de medi-
das de controle e sistemas preventi-
vos de segurança e saúde, de forma 
a garantir a segurança dos trabalha-
dores que, direta ou indiretamente, 
interagem em instalações elétricas e 
serviços com eletricidade. O curso 
acontece de 26 de março a 02 de abril 
e será ministrado pelo engenheiro 
Sergio Giguer. Mais informações e 
inscrições pelos fones (51) 3337.7199, 
3337.8192, e-mail agei@agei.org.br
e no site. www.agei.org.br.

Curso de Planejamento e Controle de Obras 
e de MsProject da Ufrgs

Estão abertas as inscrições para os cursos presenciais de Planejamento e Con-
trole de Obras para Engenheiros e Arquitetos e de MsProject da Ufrgs. O pri-
meiro, com carga horária de 20 horas, é realizado conjuntamente com o Senge/
RS, ocorre nos dias 20, 22, 27, 29 de março e 03 de abril de 2007, das 18h30 às 
22h30. Maiores informações pelo telefone (51) 3230.1622. O segundo curso, com 
carga horária de 15 horas, ocorre nos dias 19, 21, 26 e 28 de março, das 18h30 às 
22h15. Mais informações pelo telefone (51) 3308.4259. Os conteúdos dos cursos 
podem ser lidos em www.ndprodutos.ufrgs.br na seção cursos presenciais. Am-
bos os cursos são ministrados pelo professor Dr. Maurício Bernardes, da Ufrgs.

Cursos de Inspeção de Equipamentos
A Aeiergs abriu cursos para Inspeção de Equipamentos em Porto Alegre nos 

meses de abril, julho e setembro. O curso de Inspeção em Caldeiras Estacioná-
rias a Vapor tem previsão de realização de 23 a 27 de abril, o de Tubulações In-
dustriais tem previsão para 23 a 27 de julho, e o curso de Inspeção em Vasos de 
Pressão tem previsão para 24 a 28 de setembro. Os cursos são destinados a en-
genheiros mecânicos, engenheiros navais mecânicos e técnicos da área. Mais in-
formações pelo telefone/fax (51) 3333.2699, pelo e-mail aeiergs@aeiergs.com.br
ou pelo site www.aeiergs.com.br

7º Seminário 
Internacional de 
Metrologia Elétrica 
Belo Horizonte

Um evento internacional com o 
propósito de promover o desenvol-
vimento da metrologia na área ele-
troeletrônica. Com o propósito de 
fortalecer o desenvolvimento da me-
trologia e da instrumentação elétri-
ca, principalmente no Brasil e na 
América Latina, congregando pes-
soas e entidades para produzir co-
nhecimento e cultura científica, fo-
mentando o intercâmbio de especia-
listas e pesquisadores do país e do 
exterior, a Universidade Federal de 
Minas Gerais, a Rede Metrológica de 
Minas Gerais, o Instituto Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial e a Sociedade Bra-
sileira de Metrologia têm a grata sa-
tisfação de anunciar a realização do 
7º Seminário Internacional de Me-
trologia Elétrica – VII Semetro, que 
será realizado na cidade de Belo Ho-
rizonte, no período de 12 a 14 de se-
tembro de 2007.

Eventos Procel
O Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel) promo-

verá os seguintes eventos: De 8 de abril a 11 do mesmo mês, acontece o Con-
gresso Brasileiro de Energia Solar (CBENS). Nesse evento, os participantes terão 
um intercâmbio de informações sobre o uso da energia solar. Local: Ponta Mar 
Hotel, Fortaleza - CE. De 7 de maio a 9 do mesmo mês, ocorre o VI Simpósio In-
ternacional de Qualidade Ambiental, em Porto Alegre. Na ocasião, se encontra-
rão especialistas de entidades públicas, privadas e não-governamentais interes-
sados pelo ambiente. Mais informações no e-mail procel@eletrobras.com ou no 
site www.eletrobras.com
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Eleitos para coordenar os traba-
lhos da Câmara de Arquitetura, apre-
sentamos aos demais Conselheiros 
nosso plano de ações para as ativi-
dades de 2007. A meta são o resgate 
de instrumentos já elaborados, a cria-
ção e aprovação de novas normas de 
fiscalização e o estreitamento da re-
lação com o Departamento de Fisca-
lização, em especial, e com os demais 
departamentos, em benefício do exer-
cício profissional do arquiteto.

A qualificação dos procedimen-
tos de fiscalização – atividade-fim do 
Conselho – em todo o seu fluxo será 
incrementada com pragmatismo, a 
partir da definição das atividades da 
Arquitetura que despertam especial 
atenção, devido a sua relevância, ou 
mesmo por não apresentarem uma 
fiscalização eficiente no momento. A 
atuação de leigos, ou outros profis-
sionais, nestas atividades gera inú-
meras consultas e constantes denún-
cias de exercício ilegal da Arquitetu-
ra. Com esse objetivo, serão manti-
dos e criados outros Grupos Técni-
cos (GTs) de trabalho, tais como:

1. Ensino e Formação em 
Arquitetura e Urbanismo

2. Planos Diretores

3. Paisagismo

4. Meio Ambiente

5. Revisão das Normas da Câmara 
de Arquitetura

No ano de 2006 foram atualizados 
instrumentos para a fiscalização, co-
mo as Normas de Fiscalização da di-
vulgação do autor de projetos em ve-
ículos de publicidade e propaganda 
(direito autoral) e arquitetura de inte-
riores; e mantêm-se os estudos sobre 

a Norma de Fiscalização de monumen-
tos e restauro. O GT de ensino está 
trabalhando nos currículos dos cur-
sos das faculdades de Arquitetura do 
Estado, uma preocupação com a for-
mação oferecida aos egressos que têm 
seu registro profissional e atribuições 
conferidas pelo Sistema Confea-Creas; 
e o GT dos planos diretores finaliza 
uma normativa para que seja aprimo-
rada a fiscalização do exercício pro-
fissional do arquiteto na atividade.

No incremento dessas diretrizes, 
serão adotados procedimentos de 
orientação para a fiscalização, com 
especial atenção ao “manual de fis-
calização” e aos prazos e controles 
com relação aos processos a serem 
relatados pela Câmara de Arquite-
tura. Serão também mantidos con-
tatos externos com outros órgãos ou 
entidades relacionadas às atividades 
prioritárias, para que sejam estabe-
lecidos ações conjuntas e convênios 
entre o CREA-RS e os mesmos. Esse 
tipo de trabalho, denominado FPI – 
Fiscalização Preventiva Integrada –, 
é uma forma de potencializar a fis-
calização. Não depende unicamente 
da ação dos agentes fiscais, pois atua 
preventivamente.

A Câmara de Arquitetura também 
se mantém atenta às discussões no 
CREA sobre as chamadas “áreas de 
sombreamento” entre as diferentes 
modalidades profissionais do Siste-
ma, no que pretende atuar de forma 
a constituir consensos entre as coor-
denações das diversas câmaras, bus-
cando evitar as divergências tradi-
cionais em plenário.

Finalmente, será mantida e incre-
mentada a participação de arquite-
tos e/ou Conselheiros nas mais di-
versas instâncias de discussão da pro-
fissão, sejam comissões de trabalho 
para elaboração de legislações mu-
nicipais ou estaduais, organismos pú-
blicos, Mercosul, sejam eventos na-
cionais, fóruns de entidades ou no 
próprio meio acadêmico.

Cientes de que um eficiente tra-
balho só pode ser desenvolvido com 
a colaboração de toda a comunidade 
profissional, a Câmara de Arquitetu-
ra do CREA-RS conta com a partici-
pação de todos, que pode ser feita, 
também, através do e-mail arquite-
tura@crea-rs.org.br

Plano de atividades da 
Câmara de Arquitetura-RS
Paulo Fernando do Amaral Fontana e Gislaine Saibro | Arquitetos, coordenador e coordenadora adjunta da CEARQ – 2007
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Cearq-RS – Câmara Especializada de Arquitetura
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O descuido que mata

Como engenheiro agrônomo, de-
diquei minha vida profissional, de 
forma direta ou indireta, ao trabalho 
do meio rural e, como engenheiro de 
segurança do trabalho, sempre tive 
a preocupação com a segurança do 
nosso trabalhador. Quem conhe-
ce o meio rural e o analisa de 
forma consciente conclui 
que o aplicador de agro-
tóxicos não está protegido 
contra as intoxicações que es-
se trabalho, inevitavelmente, vai 
produzir, se não forem tomadas in-
dispensáveis precauções.

As principais causas de acidentes 
vão da simples inexistência de equi-
pamentos de proteção, o conhecimen-
to e a falta de treinamento sobre e o 
uso seguro dos agrotóxicos, em rela-
ção à sua periculosidade e as conse-
qüências que o uso inadequado des-
ses produtos podem trazer.

Como regra geral, o aplicador tem 
total desconhecimento dos perigos 
de intoxicação a que está sujeito, bem 
como seu patrão, da responsabilida-
de sobre isso. A NR-31 do Ministério 
do Trabalho, documento legal que es-
tabelece responsabilidades sobre a 
proteção do trabalhador rural, está 
vigorando há mais de um ano. Ela 
estabelece necessidades e distribui 
responsabilidades para todos os en-
volvidos no processo. Por exemplo, 
ela proíbe que uma pessoa aplique 
produtos tóxicos nas culturas sem um 
treinamento sobre segurança de, no 
mínimo, 20 horas.

A norma traz avanços altamente 
positivos para o processo. As respon-
sabilidades legais estão definidas com 
estabelecimento de punições e tudo 
o mais. Incorporá-la às práticas ru-
rais, desde o simples trabalho de cam-
po, até atividades mais complexas da 
agroindústria, se constitui em um 
grande desafio. As barreiras são gran-
des e numerosas a começar pelo fa-
to de a produção agrícola ser cheia 
de altos e baixos em termos de pro-
dutividade, seus recursos, escassos, 

É urgente que as universidades e 
instituições de pesquisa assumam a 
tarefa de determinar a eficácia dos 
equipamentos de proteção indivi-
dual, os EPIs, para que o engenhei-

ro de segurança do trabalho tenha 
condições de recomendar um 

equipamento que proteja o 
trabalhador de forma com-
provada.

O treinamento do em-
pregador e do empregado ru-

ral com informações detalhadas 
quanto ao uso correto, conservações, 

limitações e duração dos EPIs é im-
prescindível a fim de que seja enten-
dido a amplitude da ação que vai da 
proteção do corpo do trabalhador às 
responsabilidades do empregador, 
inclusive em relação à proteção am-
biental, da qual depende sua saúde 
e a dos que o cercam.

Ninguém sabe quantos já morre-
ram ou estragaram sua saúde no Bra-
sil, por falta de treinamento e equi-
pamentos para o uso de agrotóxicos, 
pois praticamente inexistem estatís-
ticas oficiais sobre o assunto. A Or-
ganização Internacional do Trabalho 
(OIT) nos acusa de sermos os cam-
peões mundiais em acidentes do tra-
balho no meio rural e pressionou o 
governo brasileiro para tomar pro-
vidências no sentido de reduzir es-
ses índices. A Norma Regulamenta-
dora número 31, NR-31, foi uma pri-
meira conseqüência dessa pressão. 
Leis no papel pouco valem, se não 
forem obedecidas. A correta implan-
tação dessa norma, com estabeleci-
mento de novos prazos e cobranças, 
é fundamental e urgente para a saú-
de de nossos trabalhadores e de nos-
sos ambientes. Não vamos esperar 
novas e constrangedoras pressões da 
OIT para pelo menos diminuir as 
ocorrências. O treinamento no uso 
dos EPIs é imprescindível, sendo uma 
exigência da NR-31.

Moisés Souza Soares | Eng. agrônomo | Conselheiro da Ceagron/RS

as distâncias são grandes e o acesso 
à informação e à educação é bastan-
te limitado.

A responsabilidade legal e moral, 
por essas informações, atinge não só 
os empresários agrícolas, mas tam-
bém os profissionais de agronomia 
e, principalmente, o governo, con-
forme a Lei 7.802/89, que define ser 
“a responsabilidade administrativa, 
civil e penal, pelos danos à saúde das 
pessoas e ao meio ambiente, cabe: a) 
ao profissional de agronomia, quan-
do comprovada receita errada, dis-
plicente ou incompleta; b) ao usuá-
rio ou prestador de serviços, quando 
em desacordo com o receituário; c) 
ao comerciante, quando efetuar ven-
da sem o respectivo receituário ou 
em desacordo com a receita; f) ao em-
pregador, quando não fornecer e não 
fizer manutenção dos equipamentos 
adequados à proteção da saúde dos 
trabalhadores”.

São fatos positivos que se somam 
a necessidades de soluções para pro-
blemas como o dos equipamentos 
de proteção existentes, que pecam 
por falta de eficiência sendo caren-
tes em ensaios que ofereçam a ga-
rantia de uma proteção adequada. 

Ceagron/RS – Câmara Especializada de 
Agronomia. Eng. de segurança do trabalho. 

Professor da Universidade de Passo Fundo (UPF)

MAURO SAKAMOTO/FILIPI RAFAELLI



Inicialmente estabelecidas por Decre-
to, detalhadas pela Resolução 218 em 1973 
e individualizadas por Lei para as novas 
profissões regulamentadas durante esse 
período, as atribuições profissionais pas-
sarão a ser regidas pela nova Resolução 
1.010, cujos anexos e tabelas foram final-
mente aprovados ao final de 2006. Dian-
te das inovações que ela introduzirá no 
Sistema Confea/Creas é fundamental que 
todos a conheçam.

Como era
Até agora as atribuições de um profis-

sional eram concedidas em função exclu-
siva das disciplinas constantes no históri-
co escolar com que ele se diplomou, o qual 
obrigatoriamente deveria possuir um con-
junto mínimo de cadeiras estabelecido 
pelo MEC igualmente para todos os cur-
sos da mesma especialidade no país. Sal-
vo pouquíssimas exceções, nem mesmo 
especializações, mestrados ou doutora-
dos são reconhecidos para a concessão 
de mais ou novas atribuições profissio-
nais. Se por um lado esta burocrática in-
flexibilidade tem distanciado do Sistema 
o meio acadêmico e uma boa parcela dos 
profissionais seniores, para os quais o re-
gime de progresso e reconhecimento é a 
saudável meritocracia, por outro também 
tem proporcionado sua fragilização, em 
decorrência da contínua luta corporati-
va pelo seqüestro ou defesa de atribui-
ções entre as diversas profissões. Essa per-
manente disputa, por sua vez, tem pro-

Atribuições profissionais 
pela nova Resolução 1.010
Regis Wellausen Dias | Engenheiro de minas | Conselheiro representante da Agem na Cegem

vocado o inchamento dos Conselhos (se 
seguisse a mesma proporcionalidade, a 
Assembléia do RGS teria hoje cerca de 
13 mil deputados), atrai o distorcedor in-
teresse político-partidário para o seu meio 
e, finalmente, debilita sua sinergia, redu-
zindo seu reconhecimento pela socieda-
de a algo não mais que pífio.

Como será
A extinção dos “currículos mínimos” 

pelo MEC (as escolas agora estruturam 
livremente os cursos que o mercado de-
mandar) exigiu um novo mecanismo pa-
ra as atribuições e por foi esta razão que 
a 1.010 foi criada. Aprovada em 2005, es-
ta resolução cria o “cadastro de entida-
des de ensino”, onde cada CREA man-
terá atualizado o conjunto de conheci-
mentos efetivamente transmitido por ca-
da curso de formação. O sistema de re-
gistro de profissionais será unificado pe-
lo Confea (razão do atual “recadastramen-
to” em andamento em todos os CREAs). 
Finalmente, coube às entidades de clas-
se e aos CREAs proporem as novas “ta-
belas” de atribuições (chamadas indivi-
dualmente de “competências”) de cada 
profissão, com o detalhamento e atuali-
dade necessários. E esta foi, sem dúvida, 
a parte mais difícil. Como todas as pro-
fissões tentavam vingar ali as eternas lu-
tas, o consenso parecia impossível. Mas 
ao final, uma pequena mas surpreenden-
te revolução aconteceu: as tabelas foram 
reduzidas a uma por modalidade profis-

sional, através da fusão de todas as pro-
postas ali apresentadas. Por exemplo, na 
modalidade Geologia e Minas havia duas 
propostas conflitivas: uma da geologia e 
outra da engenharia de minas. A tabela 
de competências final passou a ser a “so-
ma” de ambas e, como resultado, desde 
que haja conhecimentos (disciplinas for-
mativas) suficientes no curso de um for-
mando – assim reconhecidos pela Câma-
ra de Geologia e Minas –, poderá receber 
atribuições que jamais seriam concedi-
das pelo sistema atual. Este mesmo pro-
fissional, prosseguindo sua especializa-
ção desejada através de sucessivas pós-
graduações, poderá a cada nova etapa, 
requerer novas atribuições, inclusive de 
outra modalidade dentro do grupo da 
engenharia, desde que a Câmara Espe-
cializada desta outra modalidade tam-
bém assim o aprove.

A vigência da Resolução 1.010 ocor-
rerá em etapas. Será obrigatória para os 
formandos matriculados após sua apro-
vação em agosto de 2005 e, a partir de 
jul./2007, opcional (poderão optar pelo 
regime da 218) para os demais.

Conclusão
A engenharia de minas, assim como 

outras profissões minoritárias em suas 
respectivas Câmaras Especializadas, po-
derá sofrer prejuízos se predominarem 
decisões corporativas a partir de então. 
Neste caso ainda caberão os recursos ao 
Plenário e ao Confea, a migração para 
outras Câmaras mais adequadas, bem co-
mo eventuais medidas judiciais. Porém, 
a surpreendente decisão da maioria pe-
la unificação das atribuições por mo-
dalidades é uma mensagem clara e re-
tumbante de que o corporativismo e a 
fragmentação no Sistema deve ter um 
“basta”. Quem não entender assim ine-
vitavelmente sucumbirá no futuro pró-
ximo, pois cada profissional tenderá a ter 
atribuições em coerência com as suas pai-
xões e talentos, não se interessando por 
apelos corporativos. Os unirá sim o in-
teresse comum que é a aficácia do seu 
Sistema. Que nação não gostaria de ter 
para si a voz e a opinião da maior agre-
miação profissional do planeta?
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Agem – Associação Gaúcha de 
Engenheiros de Minas

Cegem – Câmara Especializada de 
Engenharia de Minas
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Morte sobre o Sinos
Luiz Antonio Timm Grassi | Eng. civil | Ex-presidente do Comitê de Gerenciamento da Bacia do Lago Guaíba

Agatha Christie não imaginava que 
seu personagem viveria uma aventura 
tão bizarra. Chamado pela ONG Inter-
national Fogom (Friends of Golden Mus-
sel), Hercule Poirot chegou a Porto Ale-
gre para desvendar um crime inusitado. 
Não havia um cadáver – eram milhares, 
todos peixes! Calculadas em 80 tonela-
das, as vítimas já haviam sido recolhidas 
do local do crime, o rio dos Sinos, quan-
do o detetive belga desembarcou. E pa-
ra sua surpresa – e frustração, também 
– os culpados já tinham sido identifica-
dos e as punições determinadas. O caso 
parecia encerrado.

Poirot preparava-se para partir, quan-
do nova mortandade ocorreu. E depois 
outra. O detetive resolveu, então, conti-
nuar sua investigação. Subiu o Sinos, em 
um cruzeiro bem menos glamoroso do 
aquele do Nilo, quando solucionara um 
caso a bordo.

O belga observou a fisionomia do rio, 
viu os detritos graúdos, a vegetação mar-
ginal destruída, a retirada de areia sem 
controle, sentiu o odor podre ao subir os 
arroios afluentes, viu canos escoando lí-
quidos suspeitos. No meio disso tudo, 
viu moradores pescando para sobrevi-
ver, crianças banhando-se nas águas po-
luídas e lixo, muito lixo pelas margens. 
Também verificou que há vida, muita vi-
da no Sinos e que até há trechos sem po-
luição. Ao tomar conhecimento do Co-
mitesinos, o mais antigo comitê de bacia 
hidrográfica do Brasil, foi procurá-lo e 
ficou sabendo dos despejos de esgotos 
domésticos sem tratamento, de efluen-
tes das indústrias nem sempre bem tra-
tados, do consumo da água agravado, 
nos últimos anos pelo aumento da irri-
gação e de tantas outras mazelas objeto 
das discussões, estudos e propostas do 
Comitê desde 1988.

Hercule Poirot, extremamente racio-
nal, como todo herói de literatura poli-
cial, logo percebeu que o tal comitê de-
veria estar ligado a uma estrutura maior. 
“E está!”, foi o que lhe responderam. Exis-
te oficialmente, desde 1994, um Sistema 
Estadual de Recursos Hídricos, que ins-
tituiu todos os comitês de bacias hidro-
gráficas do Estado, vinculado, como de-
ve ser, à Secretaria Estadual do Meio Am-
biente. Esses comitês são constituídos por 
representantes eleitos da sociedade, dos 

setores usuários da água e dos órgãos 
públicos.

A essas alturas, o belga já sabia que 
problemas semelhantes àqueles do Sinos 
ocorrem em outros rios do Estado. Sabia 
que, além dos comitês, fazem parte do 
tal Sistema organismos técnicos – a Fun-
dação Estadual de Proteção Ambiental 
(Fepam) e o Departamento do Meio Am-
biente (DRH). E, mais ainda, existe um 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos, 
que reúne representantes dos comitês e 
do setor público.

Poirot não estava satisfeito. Racioci-
nava: os comitês e o Conselho são orga-
nismos deliberativos, de características 
políticas, ou seja de mediação entre in-
teresses competitivos. Não são entes exe-
cutivos; cabe-lhes discutir, decidir, nor-
matizar, determinar o planejamento e não 
agir executivamente. Sendo colegiados, 
não mantêm corpos técnicos profissio-
nais e sua estrutura administrativa é mí-
nima, resumindo-se a uma direção elei-
ta e uma secretaria executiva. Por sua vez, 
refletia o detetive, os órgãos técnicos do 
Estado têm funções específicas (licencia-
mento ambiental, fiscalização, outorga 
do uso da água, elaboração do plano es-
tadual de recursos hídricos, sistema de 
informações, entre outras), todas de âm-
bito estadual.

O investigador, fazendo o que mui-
tas autoridades deixam de fazer, percor-
reu o território gaúcho, verificando que 
a quase vintena de comitês de bacia em 
funcionamento procurava, a duras pe-
nas, planejar o futuro das águas, sua pro-
teção e seus usos compartilhados e sus-
tentáveis, requisitando o empenho dos 
órgãos governamentais para a elabora-
ção dos Planos de Bacias. Alguns, como 
o próprio comitê do rio que motivou sua 
vinda ao Brasil, já tinham avançado, mes-
mo com escassos recursos, no “enqua-
dramento” das águas (definição de usos 
prioritários, condições de quantidade e 
qualidade, restrições, etc).

Mas algo estava flagrantemente fal-
tando, raciocinou.

Poirot lembrou, então, que, em suas 
andanças pela Europa, teve sua atenção 
despertada para a maneira como os fran-
ceses, desde 1964, fazem a gestão de su-
as águas. Rememorou suas visitas a co-
mitês e agências de bacias francesas. Lem-

brou quanto ambos eram indispensáveis 
e complementares. Surpreso, descobriu 
que o Sistema Francês tinha inspirado os 
gaúchos na elaboração de sua Lei das 
Águas, de 1994 (o mesmo ocorrendo com 
a Lei Federal das Águas, de 1997).

Foi nesse momento que Hercule Poi-
rot descobriu: o problema das águas gaú-
chas não depende da identificação de um 
criminoso ou vilão para cada desastre am-
biental que acontece. Mesmo porque, no 
espaço de tempo entre um desastre e ou-
tro, continuam existindo os problemas 
cotidianos de poluição, de falta de sane-
amento básico, de disputa pela água, de 
deterioração de corpos de água, de uso 
indevido da água e dos rios, de atenta-
dos (inconscientes ou não) à fauna e à 
flora, de urbanização agressora aos ma-
nanciais, etc.

Poirot viu nitidamente que a Lei das 
Águas não estava sendo cumprida inte-
gralmente. Ficou-lhe claro como a água 
mais cristalina que está faltando a cria-
ção das três Agências de Região Hidro-
gráfica previstas na Lei. Sem essas insti-
tuições, que o Estado tem obrigação de 
criar, os comitês são espíritos sem corpo, 
penando em suas intenções e decisões, 
impotentes e pouco a pouco esvaindo-
se em esforços quase inúteis. Ao mesmo 
tempo, os órgãos estaduais recaem, a ca-
da crise, nos comportamentos autoritá-
rios e meramente punitivos, mais pró-
prios para satisfazer às demandas da mí-
dia e de interesses personalistas do que 
para resolver efetivamente e de forma 
permanente os problemas ambientais.

Hercule Poirot chegou à conclusão 
final: se há vilões ou culpados, são aque-
les que, tendo poder de decisão política 
e detendo recursos técnicos e financei-
ros, não reconhecem a importância de 
uma gestão pública das águas feita com 
a co-participação de governo, sociedade 
e usuários e com a aplicação de instru-
mentos de gerenciamento claramente de-
terminados pelas Leis Estadual e Federal 
das Águas.

O detetive partiu sem saber se as con-
seqüências da irresponsabilidade recai-
rão como castigo sobre toda a sociedade 
ou se os culpados serão punidos com a 
obrigatoriedade de cumprir seus deve-
res legais, o que, afinal, seria uma saída 
melhor para todos.
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Os grupos de espécies vêm evoluindo 
a milhões de anos, até formarem os ecos-
sistemas. Estes são estruturas complexas 
na qual a existência de uma espécie afeta 
diretamente todas as outras. Por exemplo, 
os excrementos de um animal podem ser-
vir de alimento a outras espécies e fertili-
zar o solo para o crescimento das plantas. 
As aves, morcegos e outros animais car-
regam com freqüência as sementes das 
plantas, ajudando-as a fixar raízes em no-
vos lugares. Os insetos, como a abelha e 
borboletas, obtêm seus alimentos das flo-
res, ao mesmo tempo as polinizam, au-
xiliando na reprodução das plantas.

As florestas são um dos fantásticos 
ecossistemas terrestres. A biodiversida-
de, que significa a diversidade de espé-
cies vivas, como animais, aves, vegetais, 
fungos, algas e microrganismos, é imen-
sa e riquíssima. Acredita-se que existam 
nas florestas tropicais quase a metade de 
todas as espécies animais e vegetais, cer-
ca de um terço das aves e uma grande 
parte dos insetos e microrganismos exis-
tentes na terra.

O Brasil é o maior país tropical, além 
de ter a maior diversidade do planeta. 
Estima-se que quase 30% de todas as es-
pécies vivam aqui. Abrigamos o maior 
número de primatas, anfíbios, peixes de 
água doce e plantas com flores, têm o 
maior número de vertebrados e prova-
velmente lideramos também a varieda-
de de insetos; estamos em segundo lu-
gar em números de répteis, palmeiras e 
espécies endêmicas, ou seja, aquelas que 
não são encontradas em nenhum outro 
lugar.

O ser humano é um destes milhões 
de espécies, é dependente e profunda-
mente ligado à existência de outras es-
pécies, e aos recursos naturais guarda-
dos pelas florestas. As florestas têm múl-
tiplas funções, pois nos fornecem abri-
gos, calor, alimentos, remédios, recrea-
ção e lazer. Elas também são “verdadei-
ros depósitos naturais” do elemento es-
sencial à vida, a água. As florestas em 
crescimento seqüestram o carbono lan-
çado como poluente na atmosfera. En-
tre outras funções.

Infelizmente, muitos seres humanos 
crescem e foram instruídos de que, nas 
florestas ou matas, vivem os “lobos-maus,” 
os “bichos-papões” e outros horrendos 
animais. Quem sabe seja esta explicação 
psicológica de que a floresta é conside-

rada improdutiva, inerte, inútil, gerado-
ra de imposto ou somente produtora de 
madeira e lenha, para grande parte dos 
seres humanos, ditos “racionais” ou do-
tados de inteligência.

A madeira é o mais renovável e sus-
tentável de todos os materiais utilizados 
por “Nossa Cultura”. Isso porque a madei-
ra é constituída por 99% de ar e água, sen-
do 50% de carbono da atmosfera e 49% 
de hidrogênio e oxigênio da água, da ener-
gia do sol e de uma pitada de substâncias 
minerais retiradas da crosta da terra.

Esses quatro elementos, terra, ar, sol 
e água, são básicos na constituição da ma-
deira, que se forma por si mesmo nas ár-
vores da floresta, através ao processo da 
fotossíntese em suas folhas.

A cada dia, os habitantes da terra usam 
1,5 kg de madeira. Sendo,50% para pro-
dução de energia; 35% para produção de 
madeira sólida; e 15% para produção de 
papel e celulose.

Se desejarmos usufruir de uma vida 
plena de experiências gratificantes, estu-
demos as florestas, estudemos como fun-
cionam e como poderemos trabalhar com 
elas, pois não existe outro ecossistema 
tão complexo e surpreendente como as 
florestas. O que temos de aprender sim-
plesmente não tem fim. A floresta é um 
milagre em sua capacidade de renovar a 
si própria. É, de fato, o sistema mais com-
plexo do universo de que temos conhe-
cimento, pois abriga a maior parte dos 
seres vivos do planeta.

Desde a pré-história, o homem asso-
ciou-se definitivamente à madeira, espe-
cialmente quando passou a dominar o 
fogo. Há um refrão que diz: “A madeira 
acompanha o homem desde o berço até 
o caixão”.

Estas são algumas das múltiplas fun-
ções das florestas:

1) Armazenadora – caixa d’água na-
tural: as árvores de uma floresta arma-
zena 50% de água que cai das chuvas.

2) Infiltradora: as árvores têm a ca-
pacidade de infiltrar 50% da água que 
cai sobre uma floresta, sendo que 20% 
absorvem para si próprias e 30% abaste-
ce o lençol freático (rios subterrâneos). 
Ex.: durante uma chuva de 1 hora, infil-
tram 150 litros de água por metro qua-
drado.

3) Refrigeradora do ambiente – re-
guladora térmica: parte da água sugada 
não é utilizada pela planta e evapora pe-

Dia 21 de março – Dia das Florestas
Roberto Ferron | Eng. florestal | Coordenador da CEEF-RS

las aberturas que há nas folhas (estôma-
tos). Com isto, há uma redução de tem-
peratura ambiente. Ex.: salso-chorão, an-
gico-chorando, etc.

4) Filtradora: uma floresta adulta che-
ga a filtrar de 32 a 80 toneladas de pó por 
hectare. Também filtram substâncias ra-
diativas.

5) Diluidora: são capazes de diluir 
gases nocivos aos seres vivos.

6) Redutora: uma faixa de 50 metros 
de largura de árvores pode reduzir os 
ruídos de 20 a 30 decibéis.

7) Captadora: captam de 1 a 20% da 
radiação solar, fazendo o efeito guarda-
chuva.

8) Protetora: os quebra-ventos podem 
reduzir até 40% a velocidade a uma área 
aberta. Também têm efeito protetor con-
tra chuvas, granizos e neves. Além de 
proteger o solo contra erosão. Ex.: para 
se erodir 18 cm de solo sob uma floresta, 
com inclinação de 10°C e precipitação 
anual de 800 mm, serão necessários 
575.000 anos.

9) Fixadora: fixam diversos elemen-
tos químicos voláteis e suspensos no ar. 
Ex.: a bracatinga ou acácia negra fixam 
no solo 200 kg de nitrogênio (uréia/hec-
tare/ano).

10) Repositoras: ao completar o ciclo 
dos nutrientes, transfere do subsolo a ca-
mada superficial, grandes quantidades 
de nutrientes. Ex: A bracatinga repõem 
anualmente 6.000 kg/ha de matéria or-
gânica (folha) e nutrientes.

11) Seqüestradora: purificadora do 
ar: as árvores têm a grande capacidade 
de tirar da atmosfera o gás carbônico, fi-
xando o carbono (C) à madeira, e libe-
rando oxigênio (O), quando em fase de 
crescimento. Ex.: 1 ha de eucalipto se-
qüestra 11,8 toneladas de carbono ao ano. 
Um hectare de pinheiros 5,5 toneladas 
de carbono ano.

12) Produtora: alimentos, madeiras e 
remédios.

13) Proporcionadora: calor, abrigo, la-
zer e recreação.

14) Estimuladora: de bem-estar, alí-
vio e estimuladora sexual.

CEEF-RS – Câmara Especializada da Engenharia 
Florestal do CREA-RS. Presidente da Associação 

Gaúcha de Engenheiros Florestais (Agef) 
e presidente da Cooperativa Florestal Ltda. 

(Floracoop)



Eddo Hallenius Bojunga | Eng. civil e mecânico-eletricista

Trata-se de um assunto de alta re-
levância que, entretanto, não está re-
gulamentado em nosso meio. Sua im-
portância é indiscutível. Para carac-
terizar bem sua importância, vamos 
citar um exemplo simples de sua utili-
zação – os elevadores de um prédio. 
A Lei Complementar Nº 12, de 7 de 
janeiro de 1975, estabelece em seu ca-
pítulo VII, para Porto Alegre, as con-
dições que devem ser satisfeitas pe-
los elevadores, escadas rolantes e mon-
ta-cargas cujo funcionamento depen-
de de licença e fiscalização do municí-
pio; e em seu art. 46 estabelece que ne-
nhum deles poderá funcionar sem as-
sistência e responsabilidade técnica 
de empresa registrada e habilitada 
no CREA. Poderíamos mencionar 
também marquises, cercas energiza-
das, destinadas à proteção de perí-
metros no município, bem como os 
sistemas de proteção contra incên-
dio. São itens de uma edificação que 
possuem regulamentações específi-
cas, mas que, entretanto, permane-
cem por longos períodos sem fisca-
lização e manutenção.

A inspeção predial serve para, em 
obras novas, atestar se o projeto foi 
elaborado e executado conforme as 
normas que garantam a segurança e 
as expectativas dos proprietários. Já 
para os prédios construídos, inde-
pendentemente da idade, as inspe-
ções prediais periódicas orientam os 
síndicos e/ou responsáveis sobre os 
rumos que devam ser dados à ma-
nutenção, visando a proteção e con-
servação de patrimônio.

Seguidamente nos deparamos nos 
noticiários com acidentes que ocor-
rem nas edificações, tais como que-
das de marquises, incêndios provo-
cados, na maioria das vezes, por cur-
to-circuitos e sobrecargas na rede elé-
trica, anomalias com destelhamento 
nas coberturas, queda de elementos 
de fachada, inundações provocadas 
por rompimento de tubulações, ex-
plosões por vazamentos de gás, que-

das de raios, e assim uma série de aci-
dentes que, na maioria das situações, 
poderiam ser minimizados ou extin-
tos, se houvesse a manutenção ade-
quada e calcada no laudo de inspe-
ção predial que vem a ser o produto 
final da inspeção e vem a represen-
tar o “retrato” da edificação, na data 
da vistoria. A manutenção é defini-
da pela NBR-5674 como sendo “con-
junto de atividades a serem realiza-
das para conservar ou recuperar a 
capacidade funcional da edificação 
e de suas partes constituintes, a fim 
de atender às necessidades e segu-
rança de seus usuários.”

Se considerarmos a variedade de 
instalações e materiais existentes nu-
ma edificação e o despreparo, na 

maioria das vezes, dos responsáveis 
pela vida do prédio, que, na grande 
maioria das situações, vão se alter-
nando na direção, sem nenhum co-
nhecimento técnico, fica fácil enten-
der a grande importância da inspe-
ção predial.

Mas, afinal, o que 
é a inspeção predial?
É a avaliação do estado da edifi-

cação em sua totalidade, realizada 
para orientar o plano de manuten-
ção, visando corrigir e manter o per-
feito estado de conservação e uso de 
suas partes.

Como isto 
pode ser obtido?
Através de um laudo de inspeção 

predial, elaborado por profissional 
habilitado junto ao CREA, do qual 
deve ser emitida a competente ART 
(Anotação de Responsabilidade Téc-
nica). Os laudos deverão conter as 
recomendações técnicas pertinentes, 
consoantes com a situação em que 
se encontra a edificação, indicando 
as medidas preventivas e corretivas 
que servirão de subsídios à elabora-
ção de um plano de manutenção.

Enquanto a matéria não é regula-
mentada, nada impede o responsável 
pela edificação de contratar parcial-
mente a inspeção predial, visando os 
aspectos que mais lhe preocupam. 
Em qualquer situação, o profissional 
de engenharia contratado é responsá-
vel única e exclusivamente pelo esco-
po e pelo nível de inspeção contrata-
da. Fica, todavia, eximida sua respon-
sabilidade quando seu laudo de Inspe-
ção Predial não for observado pelo 
responsável pela edificação e por qual-
quer anomalia decorrente de falhas 
de projeto, construtivas, de materiais 
e de deficiência de manutenção, bem 
como de suas conseqüências.

Inspeção predial
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Conselheiro da Câmara Especializada 
de Engenharia Elétrica
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Prêmio para salvar a Terra
O dono do Grupo Virgin, empresário britânico Richard Branson, ofere-

ceu um prêmio de 25 milhões de dólares a quem elaborar uma fórmula pa-
ra eliminar o gases do efeito estufa da atmosfera. Junto do ex-vice-presiden-
te dos Estados Unidos Al Gore e de outros famosos defensores do meio am-
biente, Branson incentiva os intelectuais a idealizarem uma forma de elimi-
nar pelo menos o equivalente a 1 bilhão de toneladas de carbono por ano. 
O grupo ou pessoa que elaborar um projeto comercialmente viável e que 
permita a eliminação de significativas quantidades de gases do efeito estu-
fa da atmosfera ganhará o prêmio. O invento não pode ter contra-indica-
ções e seus efeitos benéficos devem ter longa duração. Anualmente, os ju-
rados se reunirão para analisar as propostas e, em cinco anos, será convoca-
do o vencedor. Mais informações no site www.virginearth.com

Concurso para 
Marinha recebe 
inscrições

De 15 de fevereiro a 23 de mar-
ço estão abertas as inscrições pa-
ra o Processo Seletivo para Ad-
missão ao Corpo de Engenhei-
ros da Marinha (PS-EngNav) pa-
ra preenchimento de 22 vagas 
nas áreas de Engenharia de Pro-
dução Industrial (02), Engenha-
ria Elétrica (04), Engenharia Ele-
trônica (04), Engenharia Mecâ-
nica (04), Engenharia Mecatrô-
nica (04) e Engenharia Química 
(04). Mais informações poderão 
ser obtidas no site www.ensino.
mar.mil.br ou pelo telefone (21) 
2104-6006 ou na Organização Mi-
litar da Marinha.

Bolsas para pesquisa na Espanha
A Fundación Carolina, em parceria com o Banco Santander, a Universi-

dade Politécnica de Madri e o Conselho Superior de Pesquisas Científicas 
(CSIC), na Espanha, está concedendo 60 bolsas de estudo para professores 
e/ou pesquisadores brasileiros de universidades ou institutos e centros pú-
blicos de pesquisa. As bolsas terão duração mínima de um mês e máxima de 
três meses. Os selecionados receberão passagens de ida e volta à Espanha, 
mensalidade de 1,2 mil euros e seguro-médico, não inclusas as despesas mé-
dicas. A apresentação de propostas pode ser feita em dois momentos: até 10 
de março, para atividades que começarem a partir de 15 de abril, e até 30 de 
junho, para atividades que começarem a partir de 1º de agosto. Interessa-
dos devem preencher solicitação no site www.fundacioncarolina.es, no item 
Becas de Formación Permanente (Bolsas de Formação Permanente).

Nova fábrica da Nestlé 
em Palmeira das Missões

A nova fábrica da Nestlé no Estado já está em andamento. No início de 
março começou a terraplanagem dos 55 hectares do terreno que abrigará as 
instalações, em Palmeira das Missões. Inicialmente, a Nestlé estima um in-
vestimento de R$ 70 milhões, podendo alcançar R$ 120. A planta está entre 
as cinco maiores do país em processamento de leite, e vai beneficiar inicial-
mente 1 milhão de litros por dia.

Ipiranga investe 
na produção de 
polipropileno

Grupo Ipiranga prevê inves-
tir R$ 370 milhões nas distribui-
doras de combustíveis e na ope-
ração do setor plástico neste ano. 
Os investimentos da Ipiranga Pe-
troquímica vão garantir a amplia-
ção da produção da companhia 
petroquímica localizada no Pólo 
de Triunfo. A IPQ também vai 
elevar a capacidade de produção 
de polipropileno.

AmBev abrirá 150 
vagas em nova 
unidade

A Companhia de Bebidas das 
Américas (AmBev) iniciou um 
processo de seleção para o pre-
enchimento de 150 vagas para a 
nova fábrica da Companhia em 
Campo Grande, no Rio de Janei-
ro. A nova unidade irá fabricar 
embalagens de vidro e deverá en-
trar em operação no terceiro tri-
mestre de 2007. As vagas dispo-
níveis são para as áreas de Pro-
dução, Engenharia, Logística, 
Qualidade e Meio Ambiente. As 
inscrições podem ser feitas pelo 
site www.vagas.com.br/ambev
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